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1. Mulher e trabalho. 2. Divisão sexual do trabalho. 3.
Trabalho doméstico. I. rev. II. Título

A mídia, apoiada em alguns teóricos do 

comportamento e dados de pesquisas de opi-

nião,  têm alardeado que as mulheres não tem 

mais do que reclamar pois hoje já estão nos altos 

escalões das empresas e concorrendo em condi-

ções iguais às dos homens a quaisquer postos de 

poder. Segundo estas vozes nada mais impede 

as mulheres de sentirem-se livres e, portanto, as 

propostas feministas seriam extemporâneas, ou 

seja, não corresponderiam ao mundo atual. Ape-

sar disso, o feminismo   segue elaborando e di-

fundindo idéias e organizando suas lutas. Afinal, 

o que quer o feminismo? Apenas um mundo de 

justiça e democracia.

O movimento feminista continua sendo 

um pensamento crítico à situação de desigualda-

de entre homens e mulheres e constrói sua ação 

política sistemática na luta pela superação desta 

desigualdade. O domínio do sexo masculino em 

todos os espaços da vida, a que chamamos pa-

triarcado, renova suas formas constantemente, 

mas continua impondo toda sorte de interdições 

à autonomia das mulheres, seja pelas condições 

materiais de vida ou seja pela força simbólica que 

tem o padrão socialmente aceito de feminilidade 

e masculinidade. 

Há quem pense que trata-se apenas de pes-

simismo a análise que interroga as condições de 

dominação e exploração das mulheres, dizendo 

que este olhar não vê as mudanças que estão em 

curso. É verdade que as mulheres vivem hoje em 

condições diferenciadas daquelas do inicio do 

século passado, mas também é um fato que as 

conquistas foram obra das lutas feministas. E que, 

apesar delas, o mercado segue determinando o 

padrão estético, o Estado não aceita a auto-deter-
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minação reprodutiva, as empresas não pagam sa-

lários iguais aos dos homens para trabalhos iguais, 

os homens ainda não assumem a responsabilida-

de por seus filhos e não compartilham o trabalho 

doméstico, as mulheres ainda são um número in-

significante no parlamento, a violência doméstica 

e sexual continua com índices alarmantes, entre 

outros males da vida cotidiana.

A crítica feminista dirige-se também, em 

termos gerais, ao modo como o mundo está or-

ganizado hoje, baseado na acumulação capitalista 

a partir da exploração do trabalho, no domínio 

sobre a natureza e no racismo. A globalização se, 

por um lado, permitiu a visibilidade e relação en-

tre diferentes culturas, por outro impôs as regras 

do mercado transnacional a todos os rincões do 

mundo. A riqueza segue altamente concentrada 

enquanto a pobreza joga populações de territó-

rios na periferia do capitalismo em situações de 

inviabilização da vida. Não por acaso estas popu-

lações não pertencem às categorias étnicas-raciais 

dominantes.

O SOS Corpo Instituto Feminista para a 

Democracia lança, com esta publicação, a serie 

Formação Política, com o intuito de incentivar 

este debate. A nossa intenção é difundir posições 

teóricas e políticas sobre temas básicos do pen-

samento feminista. Pretendemos contribuir com 

os processos de formação desenvolvidos pelos 

movimentos de mulheres e outros movimentos 

sociais, mas também dialogar com outras pessoas 

interessadas nas lutas sociais e na renovação do 

pensamento crítico, vinculado à perspectiva da 

transformação social.
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Apresento os conceitos de divisão sexual do trabalho, com base 
nas concepções de Danièle Kergoat e Helena Hirata, e de trabalho do-
méstico, a partir de Heleieth Saffioti, Chabaud-Rychter, Fougeyrollas-
Schwebel & Sonthonnax e Christine Delphy. Antes, porém, apresento 
uma breve discussão acerca de algumas questões teóricas e históricas 
que considero relevantes como ponto de partida para a abordagem 
desses conceitos. 

As mulheres como sujeito do trabalho

A separação espaço/tempo entre trabalho produtivo e trabalho 
reprodutivo instala-se com a chegada da ordem social capitalista. Do 
ponto de vista histórico, segundo Kergoat (2002), é possível observar 
que a “estruturação atual da divisão sexual do trabalho surgiu simulta-
neamente ao capitalismo” (p. 234) e que a relação do trabalho assalaria-
do não teria podido se estabelecer na ausência do trabalho doméstico. 
Mesmo partindo do pressuposto de que houve, anteriores ao capita-
lismo, outras formas de divisão do trabalho entre homens e mulheres, 
essa divisão estava marcada por outra relação entre produção e repro-
dução, pois a divisão que se expressa nesse sistema está diretamente 
relacionada à formação social capitalista, na qual a força de trabalho é 
vendida como uma mercadoria e o espaço doméstico passa a ser uma 
unidade familiar e não mais uma unidade familiar e produtiva. 
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A conformação dessa divisão sexual do trabalho, elemento cen-
tral das relações sociais de sexo/gênero, mostra que a nova ordem 
estabelecida a partir dos interesses do capital reestruturou relações 
anteriores de dominação patriarcal entre homens e mulheres. Sendo 
assim, essas dinâmicas de estruturação da nova ordem do capital e a 
reestruturação do poder entre homens e mulheres são inextricáveis 
do processo histórico na formação da sociedade capitalista. Segun-
do Maureen Mackintosh (1984), para uma explanação sobre divisão 
sexual do trabalho é preciso ir além da explicação que se limita aos 
benefícios que o trabalho das mulheres traz para o capital:

esta necessidade por explicações adicionais é reforçada pela observação que al-

guma forma de divisão sexual do trabalho pré-datou a expansão do capitalismo 

virtualmente em todos os países. Historicamente, com a expansão do trabalho 

assalariado, o capital se aproveitou da preexistente divisão entre homens e mu-

lheres, e incorporou aquela divisão dentro da sua própria força de trabalho e para 

sua própria vantagem (MACKINTOSH, 1984, p. 8).

Para Walby (1997) e Saffioti (2004), o sistema patriarcal é his-
tórico e, portanto, pode-se estabelecer uma periodicização. Walby 
(1997) define o patriarcado como um sistema de estruturas e prá-
ticas sociais no qual os homens dominam, oprimem e exploram 
as mulheres. A estrutura das relações patriarcais antecede a nova 
ordem capitalista e é reorganizada no interior do novo modo de 

produção, o qual mantém a hegemonia do poder masculino na vida 
social. Segundo Saffioti (2004), o patriarcado é um sistema de do-
minação anterior ao capitalismo e “refere-se a milênios da história 
mais próxima, período no qual se implantou uma hierarquia entre 
homens e mulheres, com primazia masculina.” (Saffioti, 2004, p. 136). 
Portanto, no sistema capitalista, essa hierarquia é mantida e reestru-
turada a partir da coexistência entre capitalismo-patriarcado e por 
meio da relação exploração/dominação das mulheres, que se altera 
nas diversas etapas do desenvolvimento desse sistema, mas perma-
nece como constitutiva da sua lógica e necessária à sua reprodução. 
Exploração/dominação não constitui uma dualidade; “não há de um 
lado dominação patriarcal e, de outro, a exploração capitalista, não 
existe um processo de dominação separado de outro de explora-
ção” (Saffioti, 2004, p. 130). Walby (1997) considera que as análises 
sobre processos de mudanças nas relações de gênero no sistema ca-
pitalista não podem estar dissociadas da interação com mudanças 
nas relações patriarcais. 

Para Delphy (2004), o termo patriarcado é muito antigo, mas 
“na nova acepção feminista, o patriarcado designa uma formação 
social na qual os homens detêm o poder, ou ainda, mais simples-
mente: o poder dos homens” (Delphy, 2004, p. 154). Hartman (s/d) 
define o patriarcado como um sistema de opressão masculina das 
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mulheres. A definição de Hartman (s/d) contém, evidentemen-
te, outros elementos, mas segundo Morgan (1985) a idéia conti-
da nesta frase pode ser tomada como uma espécie de ponto de 
partida mínimo.

Essa breve digressão a respeito do conceito de patriarcado me 
pareceu necessária porque considero que o debate em torno desse 
conceito é parte da construção da teoria social feminista. Existem 
várias abordagens sobre patriarcado e muitas críticas à sua utilização. 
Em relação à crítica ao conceito de patriarcado como “generalista” e, 
por isso, de pouco valor explicativo, Morgan (2005) sugere três pos-
síveis respostas para o problema: “argumentar sobre patriarcado de 
maneira mais atual; abandonar o conceito no seu conjunto de abor-
dagens ou argumentar sobre a pluralidade de patriarcados” (Morgan, 
1985, p. 247)1. Sobre o questionamento à utilização desse conceito, 
Hamlin (2008) considera que “... a própria utilidade do termo “pa-
triarcado” foi questionada em vez de simplesmente se questionar seu 
status de universalidade e tentar delimitar suas fronteiras históricas 
e culturais” (Hamlin, 2008, p. 72). Entendo, também, que as formas 
contemporâneas de coexistência entre capitalismo e patriarcado de-
vem ser consideradas a partir de cada contexto social e histórico. 

À luz dessa discussão, Morgan (1985) acrescenta o seguinte:

Certamente, o conceito serve como uma orientação sensibilizadora para o caráter 

generalizado da dominação de gênero, e para o caráter essencialmente político dessa 

dominação. A dominação de gênero não é, por conseguinte, o mesmo que divisão se-

xual do trabalho, apesar de esta ser uma parte importante dela (Morgan, 1985, p. 249).2

As primeiras sociedades capitalistas, segundo Heleieth Saffioti (1979), 
“não diminuíram as diferenças entre os sexos, mas aumentaram-nas”. Os 
direitos políticos conferidos, pelo menos formalmente, aos homens permi-
tiam sua participação na vida pública, mas para as mulheres era diferente. 
“A mulher, entretanto, assiste a uma pequena ampliação de seus horizon-
tes sociais” quando “se distancia do lar para desempenhar uma atividade 
ocupacional, mas continua impedida de participar da vida pública” (Sa-
ffioti, 1979, p. 106). A história da luta das mulheres por sua emancipação já 
se constrói, nesse contexto, como organização de mulheres trabalhadoras 
e como movimento de mulheres por direitos políticos e sociais. 

Quando percorremos a história da Revolução Industrial, encontra-
mos, desde o seu início, a presença das trabalhadoras assalariadas e uma 
persistente negação, ao longo da história, em considerar as mulheres 
como parte da classe trabalhadora. Dessa forma, as mulheres engajadas 

1  Tradução minha. 2  Tradução minha.
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no trabalho assalariado foram tratadas como fora do seu lugar e, por 
isso, a inserção das mulheres no mercado de trabalho foi, desde então, 
tratada como uma ausência delas do espaço para o qual elas estavam 
“destinadas” – o espaço familiar doméstico. O discurso ideológico de 
sustentação da desvalorização da participação das mulheres no merca-
do de trabalho foi uma estratégia fundamental para manter a explora-
ção/dominação das mulheres como parte da ordem natural das coisas.

Segundo Scott (1991), o século XIX colocou essa questão como 
um problema. Evidentemente, um problema para ser resolvido em 
favor da nova ordem que se estabelecia, regida pelos interesses do 
mercado (do capital) e submetida ao poder dos homens (patriarcal). 
Segundo Scott (1991):

A visibilidade da mulher trabalhadora resultou da sua percepção como um pro-

blema, um problema de criação recente e que exigia uma resolução urgente. Este 

problema implicava o próprio sentido da feminilidade e a sua compatibilidade 

com o trabalho assalariado; foi posto e debatido em termos morais e categoriais 

(Scott, 1991, p. 443).

Qualquer que fosse a inserção das mulheres no mercado de tra-
balho, sua situação no ambiente de trabalho e as diversas posições 
teórico-políticas sobre as tendências do capitalismo, as questões gi-
ravam sempre acerca de “devem as mulheres trabalhar por um sa-

lário? Qual o impacto do trabalho assalariado no corpo feminino e 
na sua capacidade de desempenhar as funções maternais e familia-
res? Que gênero de trabalho é adequado para uma mulher?” (Scott, 
1991, p. 443). Essas questões, trazidas por Scott como resultado de 
pesquisas históricas, indicam também uma conexão entre o corpo 
das mulheres e sua capacidade reprodutiva na elaboração das dou-
trinas morais que legitimavam a opressão das mulheres. Introduzir 
questões que indiquem a historicidade da relação entre mulher e tra-
balho é fundamental no sentido de atentar para as dimensões ideo-
lógicas e materiais da divisão sexual do trabalho, fundamentadas na 
negação das mulheres como trabalhadoras e do trabalho doméstico 
como trabalho.

Para Scott (1991):

Mais do que refletir um processo objetivo de desenvolvimento histórico, a histó-

ria da separação do lar e do trabalho contribuiu para esse desenvolvimento; essa 

separação forneceu os termos de legitimação e as explicações que construíram o 

“problema“ da mulher trabalhadora, minimizando continuidades, assumindo que 

as experiências de todas as mulheres eram iguais e acentuando as diferenças entre 

homens e mulheres (Scott, 1991, p. 445).

Pode-se dizer que a própria noção de feminino como uma 
representação genérica dos atributos sociais e mesmo psíquicos 
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das mulheres se constrói em uma relação direta com o trabalho 
reprodutivo/doméstico, na qual uma noção dá sentido à outra. No 
processo de constituição do modelo feminino no Ocidente, forja-
do no século XIX, nos países do Norte, necessário à nova forma de 
organização social do trabalho e à manutenção do poder dos ho-
mens, as mulheres e o trabalho reprodutivo foram tomadas como 
coisas inextricáveis.

A teoria crítica não toma esses problemas como parte da sua pes-
quisa e da sua elaboração explicativa das relações sociais no capitalismo. 
Na análise crítica que Marx (2004) empreende sobre o emprego das 
máquinas e a Revolução Industrial, na qual as máquinas possibilitam o 
uso da mão-de-obra de mulheres e de crianças, o trabalho das mulhe-
res é analisado pelo autor, nesse contexto, a partir do significado do em-
prego dessa nova mão-de-obra para a relação de trabalho dos homens 
e do que isso representa para eles na correlação de forças com os capi-
talistas. A análise sobre o trabalho das mulheres é distinta daquela que 
faz sobre o trabalho dos homens, os quais são considerados os sujeitos 
explorados e também os sujeitos que constituem a classe trabalhadora. 
Nessa abordagem, no caso das mulheres, o trabalho assalariado não as 
constitui como parte da classe trabalhadora. As terríveis condições de 
exploração a que estão submetidas as mulheres são tratadas critica-
mente, mas a crítica é remetida à capacidade do sistema em utilizar sem 

limites os recursos disponíveis de mão-de-obra para sua exploração, isto 
é, como uma forma de o capitalista criar correlação de forças desfavorá-
veis para os homens trabalhadores serem mais explorados (ampliação 
do exército industrial de reserva3) ou jogados no desemprego. 

Portanto, além de as mulheres estarem sendo exploradas em con-
dições terríveis, e isso está muito explicitado, pode-se até mesmo pensar 
que, segundo esse autor, elas estão também fora do lugar em que por 
“natureza” elas deveriam estar, nos afazeres domésticos, no cuidado das 
crianças, na sustentação da casa dos companheiros que vendem sua for-
ça de trabalho. Quando Engels (1987) afirma que “a emancipação da mu-
lher só se torna possível quando ela pode participar em grande escala, 
em escala social, da produção e quando o trabalho doméstico lhe tomar 
apenas um tempo insignificante” (Engels, 1987, p. 182); e que só a grande 
indústria vai possibilitar que isso aconteça, ao exigir o trabalho da mulher 
em grande escala e quando “transformar o trabalho doméstico privado 
em indústria pública”4. Ele não coloca em questão a atribuição às mu-
lheres do trabalho doméstico, nem a continuidade da divisão sexual do 
trabalho. Isso porque, mesmo quando tomar “um tempo insignificante”, 
o trabalho doméstico continuará como uma atribuição das mulheres. 

3  Cf. Marx, 2002, p. 735.

4  Id., ib.
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A relação homens e produção continua no mesmo lugar, enquan-
to parece haver uma suspensão histórica da luta por emancipação das 
mulheres, a qual é jogada para o futuro, a partir de um determinado 
contexto que virá. Isso não significa desconsiderar o que dizem Cha-
baud-rychter, Fougeyrollas-schewbel e Sonthonnax (1985), para quem 
“a obra de Engels e sua análise sobre “A origem da Família, da proprie-
dade privada e do Estado“ representa uma crítica radical das versões 
“naturais biológicas’ no que concerne à origem das instituições tais 
como a família patriarcal e o Estado” (Chabaud-rychter, Fougeyrollas-
schewbel e Sonthonnax, 1985, p 125)5, mas ter em consideração que, 
em Engels, a análise sobre a família está submetida tão-somente à evo-
lução dos modos de propriedade e às relações de produção. É interes-
sante perceber na obra citada de Engels como ele descreve a família 
operária, no contexto do século XIX na Europa, como já desprovida 
de relação de dominação. Isso se dá justamente por não considerar, 
na análise, as relações sociais de sexo, nem as relações sociais na esfera 
da reprodução.

O que quero salientar, ainda com base na obra de Marx, é que as 
mulheres não estão consideradas como parte da classe trabalhadora, 
e a força de trabalho feminina, que arca com a sobrecarga do trabalho 

doméstico e do trabalho assalariado, não é analisada como um elemen-
to estrutural da exploração capitalista enquanto, contraditoriamente, 
o trabalho das mulheres na produção é tomado como funcional ao 
sistema capitalista. Marx não levou em conta em sua análise crítica a 
separação espaço/tempo trabalho-produtivo e espaço/tempo-traba-
lho reprodutivo, tão útil aos interesses do capitalismo, apesar de ter 
reconhecido que a nova ordem capitalista gerou uma transformação 
das relações familiares. “A força dos fatos, entretanto, compeliu a que se 
reconhecesse finalmente que a indústria moderna, ao dissolver a base 
econômica da família antiga e o correspondente trabalho familiar, de-
sintegrou também as velhas relações familiares.” (Marx, 2004, p. 554). 

Kergoat (1987) diz o seguinte, referindo-se à literatura sobre a 
classe operária:

Mas é um fato marcante que essas análises referem-se a uma classe de sexo unívo-

ca: a dos homens. As mulheres aparecem apenas como categoria de mão-de-obra 

ou de força de trabalho; muito raramente como ator social...Tudo se passa, pois, 

como se, ao nível dos discursos sociológico e político, a relação capital/trabalho 

criasse apenas classes masculinas...” (Kergoat, 1987, p. 81-82).

No Brasil, a questão das mulheres como trabalhadoras e como 
parte da classe trabalhadora também se constituiu como um proble-
ma historicamente marcado pela negação das mulheres como sujeito. 5  Id., ib.
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Desde o fim do século XIX, as operárias – que representavam 78,3%6 da força de traba-

lho utilizada na indústria e, principalmente, no setor têxtil – tinham participado e, às ve-

zes, até tomado a iniciativa das lutas pela redução da jornada de trabalho, pelo aumento 

dos salários e pela melhoria das condições de trabalho nas fábricas. Mas não tomavam 

parte ativa nas decisões do movimento, seus combates eram quase sempre perdidos, 

sua mobilização espontânea permanecia, na prática, ausente das negociações encetadas 

durante as greves7. No discurso operário, as operárias eram vistas mais como futuras 

mães, educadoras, que não pertenciam ao mundo do trabalho, companheiras, mas não 

como inteiramente operárias (Lobo, Humphrey, Gitahy, Moysés, 1987, p. 131-132).

É importante lembrar aqui a expressão crítica forjada pela sociólo-
ga Elizabeth Lobo, “a classe operária tem dois sexos”, que dá título a seu 
livro (Cf. Lobo, 1991), no qual a autora desenvolve uma crítica aos clássi-
cos da teoria crítica e ao discurso sindical, que, segundo ela, sugerem a 
existência de apenas um sexo como constituinte da classe trabalhadora. 

Ao falar sobre a obra de Thompson, de grande importância para 
a compreensão da formação da classe operária na Inglaterra, Saffioti 
(2004) realiza uma crítica afirmando ser “óbvio que seria impossível 
negar a presença das mulheres nas fábricas durante a Revolução Indus-

trial e posteriormente. Desta sorte, elas não estão ausentes do estudo 
de Thompson. Entretanto, o autor não revela a participação feminina 
no próprio processo de construção desta classe” (Saffioti, 2004, p. 114). 
A obra de Thompson sobre a “Formação da Classe Operária Inglesa” 
(1987) traz descrições e problematizações importantes sobre o traba-
lho das mulheres, inclusive sobre a relação maternidade e trabalho as-
salariado, sobre as condições precárias a que estavam submetidas as 
mulheres trabalhadoras nos dois espaços de trabalho - doméstico e nas 
fábricas -, identifica o início da sua organização específica, assinalando 
que “entre 1815 e 1835, observam-se também os primeiros sinais da ação 
sindical independente das trabalhadoras” (Thompson, 1987, p. 307).

O autor ressalta, ainda, a luta das mulheres por direitos, mas o que 
prevalece na sua concepção de classe é o sujeito masculino, o homem 
como referente do sujeito universal, uma vez que “a classe aconte-
ce quando alguns homens, como resultado de experiências comuns 
(herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus 
interesses entre si e contra outros homens cujos interesses diferem (e 
geralmente se opõem) aos seus.” (Thompson, 1987, p. 10). Não é minha 
intenção, aqui, colocar em debate o conceito de classe em Thomp-
son, mas ressaltar exclusivamente essa dimensão da referência ao sujei-6  PENA, Maria Valéria. Mulheres e Trabalhadoras – presença feminina na constituição 

do sistema fabril. Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra, 1981, p. 122

7  PENA, Maria Valéria. Mulheres e Trabalhadoras – presença feminina na constituição 
do sistema fabril. Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra, 1981, p. 122

7  PENA, Maria Valéria. Mulheres e Trabalhadoras – presença feminina na constituição 
do sistema fabril. Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra, 1981, p. 122
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to empírico que está na concepção dessa relação. Apenas no sentido 
de mostrar, no campo do pensamento marxista, como a análise de 
Thompson, sensível à presença das mulheres nos processos de trabalho 
e de conflitos que marcaram um determinado período histórico, não 
tem conseqüência na sua formulação teórica. Isso me parece relevante 
sobretudo em se tratando de um autor para quem “a mais fina rede 
sociológica não consegue nos oferecer um exemplar puro de classe... A 
relação precisa estar sempre encarnada em pessoas e contextos reais”8.

Já no campo da teoria social feminista, de acordo com Hartman 
(s/d), teóricas como Firestone (1976) e Mitchel (1968), colocaram o 
marxismo como um método de análise social - o materialismo dialéti-
co - a serviço das questões feministas, e sugeriram novas direções. Esse 
foi também o caso, na minha visão, da teórica brasileira Saffioti (1979, 
1981). Nos casos de Firestone (1976), Mitchel (1968), Hartman (s/d) e 
Saffioti (1979, 1981), a análise social está ancorada nos conceitos de 
capitalismo e patriarcado. São interessantes as críticas feitas por Hart-
man a Firestone, pela ênfase dada à reprodução biológica, e a Mitchel, 
por separar a questão econômica da questão ideológica, colocando a 
primeira como da ordem do capitalismo e a segunda como da ordem 
do patriarcado.

As teóricas da divisão sexual do trabalho que se inscrevem na tra-
dição da teoria crítica, do materialismo histórico, têm produzido no 
campo da teoria sobre trabalho uma ruptura epistemológica ao rede-
finir o conceito de trabalho a partir da esferas produtiva e reprodutiva. 
O conceito de relações sociais de sexo altera a concepção marxista de 
classe como a relação social determinante de toda organização, contra-
dição, conflito e antagonismos da vida social. Ao discorrer sobre alguns 
pontos do seu processo de construção teórica, Danièle Kergoat obser-
va como se mostrou improvável analisar as práticas reivindicatórias das 
mulheres trabalhadoras, dentro e fora do local de trabalho, a partir da 
mesma grade conceitual estabelecida para analisar as práticas mascu-
linas, pois os dados das pesquisas mostravam as diferenças entre elas. 

Essa autora afirma que recusou a referência “permanente ao 
discurso do modelo masculino” (Kergoat, 2004, p. 242) por não ser 
operacional para explicar as diferenças entre as práticas de homens e 
mulheres de uma mesma classe. Mas, por outro lado, propôs a ques-
tão de como poderia tratar essas diferenças na ausência de aparato 
conceitual para organizá-las. Um problema, então, apresentou-se para 
ela, uma vez que a impossibilidade de relacionar “essas diferenças de 
atitudes e comportamentos observáveis a uma análise materialista da 
exploração e dominação, poderia deixar o “campo livre” para interpre-
tações que buscassem explicar essas diferenças a partir de uma “natu-

8  Id., Ib.
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reza feminina” (Kergoat, 2002, 242). A autora teve, então, “de retomar 
uma análise material (materialista) da condição operária, mas desta 
vez sexuada: “trabalhadora não é o feminino de trabalhador”9. A idéia 
contida na síntese final da autora, na minha visão, supera de maneira 
radical - no sentido de alterar os seus fundamentos - uma concep-
ção do masculino como a referência do feminino, em uma relação 
dialética entre dimensão material e simbólica, e evidencia a visão de 
construção de subjetividades diferentes a partir das diferentes práticas 
de trabalho de mulheres e de homens. Traz, por fim, na minha com-
preensão, a questão do sujeito sexuado. 

Divisão sexual do trabalho

Se no século XIX se consolidam as bases materiais e simbólicas da 
divisão sexual do trabalho, no século XX, a partir dos anos 1970, o femi-
nismo contemporâneo revelou, analisou e teorizou sobre essa divisão, 
produzindo avanços na teoria crítica. Ao definir o trabalho doméstico 
como trabalho, as autoras feministas suscitaram um amplo debate, ge-
rando novas análises sobre a relação mulher e trabalho e sobre o mundo 
do trabalho em geral. A exploração do tema do trabalho das mulheres 
traz um questionamento sobre a categoria trabalho e seu uso, nas Ciên-
cias Sociais, como relativo, exclusivamente, às atividades da produção:

Para isso, foi preciso que um movimento social impusesse as categorias de sexo 

como variável social, logo, abordável sociologicamente; o que coloca em questão 

a diversidade das duas ordens, produtiva e reprodutiva, e interpela a acepção tra-

dicional do conceito trabalho: é somente nas pegadas do feminismo, graças ao 

questionamento epistemológico que ele impôs, que a reflexão sobre as práticas 

sociais das operárias tornava-se possível (Kergoat, 1986: 81). 

A permanência das mulheres como responsáveis pelo trabalho 
doméstico mesmo tendo um trabalho assalariado; os problemas que 
enfrentam para responder às exigências e necessidades das duas esfe-
ras, produtiva e reprodutiva; a socialização das dificuldades enfrenta-
das na vida cotidiana foram transitando dos dilemas pessoais para os 
problemas dos coletivos de trabalhadoras, das impossibilidades pro-
fissionais criadas pela sobrecarga de responsabilidades para a constru-
ção de um problema político e sociológico. Político, no que tange à 
luta por emancipação e contra a exploração e a dominação das mu-
lheres. Sociológico, a partir das pesquisas empíricas, das explicações 
encontradas, das reflexões teóricas, sobre o que veio a se constituir 
como um campo teórico dedicado à “divisão sexual do trabalho”, fun-
damental para o avanço da teoria feminista e, de uma maneira geral, 
para o avanço da teoria crítica. 

9  Id., Ib.
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Para a abordagem aqui apresentada, vejamos a definição de Da-
nièle Kergoat, para quem:

A divisão sexual do trabalho tem por características a designação prioritária dos ho-

mens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva, como também, simul-

taneamente, a captação pelos homens das funções com forte valor social agregado 

(políticos, religiosos, militares etc.). Esta forma de divisão social tem dois princípios 

organizadores: o princípio da separação (há trabalhos de homem e trabalhos de mu-

lher) e o princípio hierárquico (um trabalho de homem “vale” mais que um trabalho 

de mulher). Se esses dois princípios organizadores se encontram em todas as socie-

dades conhecidas e são legitimados pela ideologia naturalista, isso não quer dizer, en-

tretanto, que a divisão sexual do trabalho seja um dado imutável. Ao contrário, essas 

modalidades concretas variam fortemente no tempo e no espaço, como o demons-

traram abundantemente etnólogos/as e historiadores/as (Kergoat, 2001, p. 89).10 

Quando a nova ordem capitalista instaurou a separação espaço/
tempo entre trabalho produtivo e trabalho reprodutivo, produziu um 
princípio de separação entre “trabalho de homens” e “trabalho de mu-
lheres”, com uma conotação hierárquica que estrutura a divisão sexual 
do trabalho (Kergoat, 1998). Esse princípio é doravante sustentado por 
estruturas materiais e simbólicas, sendo um elemento determinante na 
configuração das relações sociais entre homens e mulheres. A divisão 

sexual do trabalho está associada de maneira inextricável a uma outra 
configuração que se expressa em termos de relações que associam ho-
mens/produção/esfera pública e mulheres/reprodução/espaço priva-
do, conferindo a essas associações, dentro do mesmo princípio hierár-
quico, uma qualificação da primeira como sendo da ordem da cultura 
e da segunda como sendo da ordem da natureza. Como bem afirma 
Kergoat (2004), “a divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do 
trabalho social que decorre das relações sociais de sexo; esta forma é 
modulada historicamente e societalmente” (Kergoat, 2004, p. 36).

No campo das Ciências Sociais, “existem inúmeras explicações da 
divisão sexual do trabalho e nem sempre são mutuamente exclusivas” 
(Hirata, 2002, p.279). Considero que para os propósitos desta tese, é 
importante apresentar aqui “as duas grandes teorias da divisão sexual 
do trabalho” que, segundo Hirata, “se opõem e divergem”11.

A primeira remete mais a uma conceitualização em termos de “vínculo social”, 

por meio de seus conteúdos conceituais (solidariedade orgânica, complemen-

taridade, conciliação, coordenação, parceria, especialização e divisão dos papéis). 

A segunda remete mais a uma conceitualização em termos de “relação social” 

(divisão do trabalho, contradição, antagonismo, oposição, dominação, opressão, 

poder) de uma teoria geral das relações sociais (Hirata, 2002, p. 279).

10  Tradução minha. 11  Id., Ib.
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A minha abordagem está baseada na segunda explicação, 
a qual referencia toda a reflexão aqui apresentada. Na primei-
ra concepção, a divisão sexual está pensada a partir da visão de 
complementaridade entre homens e mulheres, a qual, segundo 
Hirata, pode tomar tanto “forma de um “modelo tradicional” da 
especialização dos papéis sexuais no qual as atribuições das ta-
refas domésticas e familiares são garantidas pelas mulheres, con-
cepção que “está presente há muito tempo na sociologia, entre 
os funcionalistas, de Durkheim a Parsons” (Hirata, 2002, p. 279). A 
complementaridade pode também tomar “a forma de um “mo-
delo de conciliação” entre a via profissional e a via familiar”, o qual 
“visa a articular as atividades familiares e domésticas com a vida 
profissional” (Hirata, 2002, p. 279). Neste segundo caso, haveria 
uma recomposição na divisão dos papéis, voltada sobretudo 
para a esfera profissional, como uma maneira de se estabelecer a 
igualdade de oportunidades. Tomando como referência a hege-
monia desse modelo de conciliação na formulação das políticas 
públicas na França e nas deliberações da Plataforma de Ação da 
Conferência da ONU para igualdade das Mulheres em Beijing em 
1995, Hirata avalia que “a defasagem entre modelo e realidade das 
práticas sociais faz com que, em geral, caiba quase exclusivamen-
te às mulheres conciliar vida familiar e vida profissional” (Hirata, 
2002, p. 280).

No Brasil, as políticas sociais, em geral, não são formuladas com base 
na noção de conciliação entre família e trabalho assalariado ou qualquer 
outra perspectiva que leve em conta essa relação e suas conseqüências 
na desigualdade da organização do tempo social de homens e mulheres. 
A “conciliação” entre mercado de trabalho e família, no caso do Brasil, é 
um dilema que se mantém como concernente às mulheres. “As soluções 
para esse dilema tendem a ser privadas e assumidas quase que exclusi-
vamente pelas mulheres. O resultado é o reforço das desigualdades de 
gênero no mercado de trabalho” (Sorj, Fontes e Machado, 2007, p. 593). 
As formas de solução desse dilema dependem da situação socioeconô-
mica em que se encontram as mulheres. Essas autoras afirmam que há 
uma fraca legitimação social e política sobre essa problemática na so-
ciedade brasileira e que o “baixo desenvolvimento de serviços coletivos 
que permitem socializar os custos dos cuidados com a família penaliza 
a quantidade e qualidade da inserção feminina, sobretudo das mães, no 
mercado de trabalho (Sorj, Fontes e Machado, 2007, p. 574). 

Em pesquisa por mim realizada nos serviços de saúde em Recife 
(Ávila, 1990), constatei que as mulheres são as responsáveis por levar 
os doentes da família aos postos de saúde e, nesses espaços, estão su-
jeitas a um longo tempo de espera. Essa tarefa é vista, nesses serviços 
e pelas próprias mulheres, como diretamente relacionada às respon-
sabilidades domésticas e, assim, o tempo de espera faz parte de uma 
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representação simbólica sobre o uso do tempo das mulheres como 
disponível para servir a outros. Tais tarefas, mesmo quando entram 
em choque com o tempo do trabalho assalariado, são, dentro da fa-
mília, uma questão inteira e exclusivamente pertinente à responsabi-
lidade das mulheres.12 

Por sua vez, as políticas sociais de “combate à pobreza” desenvol-
vidas no Brasil sustentam-se no trabalho das mulheres, as quais são 
chamadas a participar como “mães” e “donas de casa”. Assim, reificam-
se esses papéis para legitimar esta forma de exploração e operaciona-
lizar as políticas a um custo baixo (Ávila, 2001). Esse tipo de política, 
segundo Moraes (2007), caracteriza-se como uma iniciativa filantró-
pica e levanta também o problema da negação das mulheres como 
sujeitos e como cidadãs nas suas formas de execução. Para a autora, 
trata-se de “formas de tutelagem e de infantilização incompatíveis 
com a idéia de autonomia e responsabilidade” (Moraes, 2007, p. 129).

A divisão sexual do trabalho tem uma conseqüência importante, 
segundo Hirata (1986), na reprodução ampliada das diferentes insti-
tuições sociais. Para a autora, essa divisão orienta a formação escolar, 
influi na linguagem que nomeia os elementos do mundo do trabalho, 
definindo o que é masculino e feminino, a percepção sobre a famí-

lia e sobre a política pública. Em pesquisa realizada no Japão sobre 
vida reprodutiva e produção, Hirata (1986) identifica essa influência 
de maneira precisa e, neste contexto, afirma que “a primeira marca 
do patriarcado na divisão do trabalho segundo os sexos aparece no 
nível da linguagem” (Hirata, 1986, p. 64). A autora constata um grau 
acentuado de subordinação das mulheres nas relações de trabalho 
quando analisadas a partir da divisão sexual do trabalho e acrescenta 
que, “aqui, indisfarçavelmente, patriarcado e capitalismo se conjugam 
para reproduzir a classe assalariada, jogando com o sexo e a idade da 
mão-de-obra” (Hirata, 1987, p. 72). 

A linguagem também pode operar como um marcador de gêne-
ro para definição e execução de políticas sociais. Em uma análise que 
fiz sobre a formulação de uma política social de âmbito nacional, no 
Brasil (Ávila, 2001), dirigida às mulheres grávidas, constatei que as cate-
gorias “mães”, “gestantes” e “nutrizes” foram utilizadas para definir o pa-
pel social das mulheres na execução da política, designar-lhes funções 
específicas e naturalizá-las. Nesse sentido, “essa funcionalidade, extraí-
da de uma mistura de condição biológica e situação social precária, é a 
referência básica na qual se apóia a política” (Ávila, 2001, p. 9). Assim, a 
política social que tinha como objetivo a sustentabilidade nutricional 
de mulheres grávidas e em situação de pobreza, partia de uma concep-
ção das mulheres como mero instrumento de reprodução. 

12  Cf. Ávila, 1990.
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Considero também que é muito útil, na produção de análises 
sobre a relação entre trabalho das mulheres e trabalho dos homens, 
outra elaboração de Hirata e Kergoat (2007) acerca da distinção de 
enfoques na produção de estudos e pesquisas sobre divisão sexual do 
trabalho, os quais não estão necessariamente correlacionados às expli-
cações anteriores sobre as duas perspectivas teóricas que se opõem. 
Segundo essas autoras, no caso da França, o termo “divisão sexual do 
trabalho” aplica-se a duas acepções, de conteúdos distintos.

Trata-se, de um lado, de uma acepção sociográfica: estuda-se a distribuição dife-

rencial de homens e mulheres no mercado de trabalho, nos ofícios e nas profis-

sões, e as variações no tempo e no espaço dessa distribuição; e se analisa como 

ela se associa à divisão desigual do trabalho doméstico entre os sexos” (Hirata e 

Kergoat, 2007, p. 596).

Ao considerarem que uma análise a partir da divisão sexual do 
trabalho deve ultrapassar a “simples constatação das desigualdades”, 
as autoras vão para a segunda acepção, 

segundo a qual falar em termos da divisão sexual do trabalho é 1. mostrar que essas 

desigualdades são sistemáticas e 2. articular essa descrição do real com uma reflexão 

sobre os processos mediante os quais a sociedade utiliza essa diferenciação para 

hierarquizar as atividades, e portanto os sexos, em suma para criar um sistema de 

gênero (Hirata e Kergoat, 2007: 596).

Para Kergoat (2004), divisão sexual do trabalho e relações sociais 
de sexo são dois termos indissociáveis. Para ela, “a divisão sexual do 
trabalho tem um estatuto “d´enjeu” (do que está em jogo) nas rela-
ções sociais de sexo” (Kergoat, 2004, p. 40).13 A autora afirma que as 
relações sociais de sexo, assim como todas as relações sociais, “têm 
uma base material, neste contexto é o trabalho, e se exprimem através 
da divisão social do trabalho entre sexos, nomeada, de maneira mais 
concisa: divisão sexual do trabalho” (Kergoat, 2004, p. 35).14

Sobre a imbricação entre relações de classe e relações de sexo, 
Kergoat demonstra que não se pode tratar essas relações como hierár-
quicas, mas como “coextensivas”. Dito de outra maneira, isso significa 
que “são conceitos que se sobrepõem parcialmente, e não concei-
tos que se “recortam” ou que “se articulam” (Kergoat, 2002, p. 235). 
Consideramos que essa abordagem, para quem assume tal referência 
teórica, leva à superação da grande polêmica iniciada e fortemente 
presente nos anos 1970, entre teóricas feministas, sobre a relação entre 
exploração/dominação de classe e exploração/dominação de sexo. A 
polêmica girava em torno da existência ou não de uma hierarquia en-
tre antagonismo principal e secundário e, por decorrência, sobre qual 

13  Tradução minha.

14  Tradução minha.
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seria, então, o antagonismo principal15. É justamente essa consubstan-
cialidade das relações sociais que permite, na visão de Kergoat (2004), 
a possibilidade de compreender a natureza de fortes turbulências que 
incidem sobre a divisão sexual do trabalho atualmente.

No que diz respeito às relações sociais de sexo, Devreux (2005) 
aponta outras expressões da sua constituição que são “coextensi-
vas” à divisão sexual do trabalho. A idéia de coextensividade é por 
mim utilizada neste estudo, por compreendê-la como o sentido 
que está presente na formulação da autora. Como resultado do seu 
processo de pesquisa sobre as relações entre homens e mulheres 
e sobre a socialização de meninos, Devreux (2005) afirma que foi 
levada a renunciar 

a toda hierarquização das diferentes expressões das relações sociais de sexo e a 

concluir, no atual estágio dos conhecimentos em Sociologia, que a divisão sexual 

do trabalho, a divisão sexual do poder e a categorização do sexo podem ser tidas 

como as três atividades, as três modalidades de expressão das relações sociais de 

sexo, sem que seja possível dizer que uma delas, em todas as esferas e em todos 

os momentos de desenvolvimento de uma sociedade, tem precedência sobre as 

outras duas. As relações sociais de sexo exprimem-se simultaneamente e conjun-

tamente por essas três modalidades (Devreux, 2005, p. 567).

Para a autora essas três dimensões coexistem e conformam a 
contradição. O recorte feito dos três aspectos é um recorte para fins 
analíticos e parar tornar visível o movimento das práticas de domina-
ção e exploração implícitos nesta noção e não deixar em aberto a pos-
sibilidade de tratar de maneira hierárquica essas três dimensões. Se-
gundo a autora, essa abordagem também implica uma universalidade 
do conceito e, dessa forma, o seu uso como um conceito “explicativo” 
pode partir de qualquer uma das expressões da relação social de sexo 
como dimensão central, de acordo com o contexto social analisado. 

Talvez seja possível afirmar que nas análises e nas reflexões teóri-
cas de Kergoat sobre as relações sociais de sexo, estas dimensões estão 
presentes sem que a autora apresente a noção de relações sociais de 
sexo a partir de um esquema analítico construído com base nessas 
três modalidades distintas e relacionadas, como no esquema apre-
sentado por Devreux. Kergoat considera, também, a existência de um 
fator prioritário que, no contexto da sociedade capitalista, é a divisão 
sexual do trabalho. Partindo da afirmação de que a relação social de 
sexo é uma relação de poder e de dominação que, com características 
singulares, pode ser encontrada em todas as sociedades conhecidas, 
Kergoat acrescenta que essa relação “é estruturante para o conjunto 
do campo social e transversal à totalidade desse campo – o que não é 
o caso, longe disso, do conjunto das relações sociais” (Kergoat, 2004, p. 

15  Cf. Hirata, 2002.
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40)16. No nosso entendimento, a concepção de Danièle Kergoat sobre 
a divisão sexual do trabalho como o “enjeu” (o que está em jogo) das 
relações sociais de sexo está referida às sociedades salariais.

Partindo da definição de Kergoat sobre a indissociabilidade entre 
relações sociais de sexo e divisão sexual do trabalho, como conceitos 
correlativos, Hirata (2002) explica que “se separarmos as duas expressões 
por razões didáticas, diremos que ”relações sociais sexuadas” é uma ”no-
ção que tem a totalidade das práticas como campo de aplicação” (Ge-
disst, 1993 apud Hirata, 2002, p. 275)17. Tal indissociabilidade diz respeito 
à centralidade da divisão sexual do trabalho para as relações sociais de 
sexo, mas os dois conceitos não recobrem as mesmas dimensões da rea-
lidade social. Para avançar na formulação sobre uma “nova divisão sexual 
do trabalho”, Helena Hirata afirma que é necessário avançar nas pesqui-
sas “sobretudo relativas à divisão do saber e do poder entre homens e 
mulheres” (Hirata, 2002, p. 25), o que na nossa visão indica a necessidade 
de avançar na compreensão sobre a imbricação entre essa divisão e a 
divisão sexual do trabalho na conformação das relações sociais de sexo. 

Considero que o conceito de gênero também pode ser utilizado 
como um conceito relativo a uma relação social, portanto, no mesmo 

sentido de relações sociais de sexo. Hirata usa a expressão “relações 
sociais de sexo/gênero” (Hirata, 2002, p. 23) e o faz a partir de uma 
compreensão de que podem ser usadas no mesmo sentido de uma 
relação social.

Para Kergoat, “o que é importante na noção de relação social – 
definida pelo antagonismo entre grupos sociais – é a dinâmica que ela 
introduz, uma vez que volta a colocar a contradição, o antagonismo 
entre os grupos sociais no centro da análise, e que se trata de contradi-
ção viva, perpetuamente em via de modificação e de recriação” (Kergo-
at, 2002, p. 244). O que a autora coloca - e considero relevante - é que 
se tomarmos em conta apenas as estruturas, isso nos levará a um ra-
ciocínio que negaria a possibilidade da existência dos sujeitos, como se 
os indivíduos agissem somente a partir da ação das formas exteriores. 
Para ela, é contra a visão solidificada de estrutura social “que se insere 
o raciocínio em termos de relações sociais (com seu corolário: as práti-
cas sociais): relação significa contradição, antagonismo, luta pelo poder, 
recusa de considerar que os sistemas dominantes (capitalismo, sistema 
patriarcal) sejam totalmente determinantes” (Kergoat, 2002, p. 244). 

Essa visão de sistema “dominante” como aquilo que não é “to-
talmente determinante” constrói uma abertura para entender o 
movimento de subversão à ordem, que constitui o sujeito, e para 
enxergar as dinâmicas individuais e coletivas, que formam as tensões 

16  Tradução minha.

17  Cf. Gedisst. Rapport d´actvité 1991-1993. Paris: IRESCO/CNRS, 1993.
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e revelam as contradições que engendram a vida social. É uma pers-
pectiva que leva a perceber as novas práticas presentes nas relações 
sociais e os movimentos que formam os processos de mudança ou 
de transformação.

Para Saffioti (2004), o processo de dominação só pode se es-
tabelecer em uma relação social. O que implica a presença de pelo 
menos dois sujeitos - “e o sujeito atua sempre, ainda que situado no 
pólo de dominado” (Saffioti, 2004, p.118). É o movimento de antago-
nismo que forma as tensões da relação social. Referindo-se à domina-
ção patriarcal, Saffioti afirma que patriarcado não significa ausência 
total de poder para as mulheres, isto é, a dominação dos homens 
não é uma totalidade fechada, fixada em uma única forma, é uma 
relação de conflito, que nesse contexto está incrustada no processo 
da sociedade capitalista.

Se, historicamente, instituiu-se na sociedade capitalista a divisão 
sexual do trabalho que atribui às mulheres as tarefas domésticas e aos 
homens as atividades produtivas, na prática, sempre houve mulheres 
que estiveram tanto na esfera da produção como na esfera da repro-
dução, enquanto os homens se mantiveram, até hoje, pelo menos en-
quanto maioria, apenas na esfera da produção. Os dados confirmam 
que o trabalho doméstico continua sendo uma atribuição majoritária 
das mulheres e que a participação dos homens se faz em tarefas espe-

cíficas e não fundamentais na manutenção das necessidades reprodu-
tivas no cotidiano. Mackintosh (1984), ao tratar das tarefas domésticas 
a partir do contexto dos países capitalistas industriais e “desenvolvi-
dos”, afirma que dentro do trabalho doméstico há atividades que são 
as mais rígidas na divisão sexual do trabalho e “qualquer mudança 
nessa divisão sexual do trabalho é freqüentemente percebida como 
uma séria ameaça para as formas de identidade de gênero estabeleci-
das” (Mackintosh, 1984, p.13). 

Atualmente, a inserção das mulheres no mercado de trabalho 
formal ou informal se expandiu. “Vivencia-se um aumento significa-
tivo do trabalho feminino, que atinge mais de 40% da força de traba-
lho em diversos países avançados e tem sido absorvido pelo capital, 
preferencialmente no universo do trabalho part-time, precarizado e 
desregulamentado” (Antunes, 2000, p. 105).

O fato do trabalho em tempo parcial, precarizado e desregula-
mentado, atingir preferencialmente as mulheres, está, no contexto da 
mundialização, dentro de uma reconfiguração da divisão sexual do 
trabalho sobre a qual Hirata e Kergoat levantam três aspectos. O pri-
meiro é relativo justamente à precarização. As autoras afirmam que a 
flexibilização das relações de trabalho “pode reforçar as formas mais 
estereotipadas das relações sociais de sexo” (HIRATA & KERGOAT, 
2007, p.601). Como bem analisa Araújo (2002):
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estudos realizados no Brasil e no exterior enfatizam as conseqüências perversas 

do processo de reestruturação produtiva sobre o conjunto dos trabalhadores. A 

degradação das condições e relações de trabalho conforma novas modalidades 

de exclusão social. Essas condições incidem de forma especial e mais aguda so-

bre as mulheres trabalhadoras, pois, no seu caso, as novas formas de exclusão se 

sobrepõem aos antigos mecanismos de exclusão de gênero, potencializando-os 

(Araújo, 2002, p. 135).

Um outro aspecto dessa reconfiguração, retomando Hirata & 
Kergoat (2007), é a desigualdade direta entre mulheres no mercado 
de trabalho, dada, de um lado pela precarização e pela pobreza e, 
de outro, pelo aumento de “capitais econômicos, culturais e sociais 
de uma proporção não desprezível de mulheres”18 inseridas em car-
reiras profissionais.

Assiste-se também ao aparecimento, pela primeira vez na história do capitalis-

mo, de uma camada de mulheres cujos interesses diretos (não mediados como 

antes pelos homens, pai, esposo, amante) opõem-se frontalmente aos interesses 

daquelas que foram atingidas pela generalização do tempo parcial, pelos empre-

gos em serviços muito mal remunerados e não reconhecidos socialmente e, de 

maneira mais geral, pela precaridade (Hirata & Kergoat, 2007, p. 601).

Um terceiro aspecto importante, levantado pelas autoras, diz res-
peito à necessidade de essas mulheres com carreiras profissionais sóli-
das recorrerem aos serviços de outras mulheres em situação precária, 
para realizar o trabalho doméstico em suas casas, como uma forma de 
resolver as exigências das empresas do envolvimento pessoal. No caso 
da França, analisado pelas autoras, essas mulheres em situação precá-
ria são francesas e imigrantes. O trabalho doméstico remunerado de 
imigrantes dos países do Sul em países do Norte é um aspecto impor-
tante da reestruturação da divisão internacional do trabalho em sua 
articulação com a divisão sexual do trabalho (Hirata, 2008). Quanto à 
contratação de mulheres em situação precária para fazer as tarefas do 
trabalho doméstico para outras/os, no caso do Brasil tem sido uma 
constante, e o emprego doméstico tem um peso significativo no aces-
so dessas mulheres ao mercado de trabalho. 

Ter um trabalho assalariado ou um trabalho autônomo que gere 
renda é uma necessidade social das mulheres para sua própria ma-
nutenção e/ou de sua família. A realização profissional e a autono-
mia financeira é uma dimensão fundamental do fortalecimento das 
mulheres e da sua construção como sujeito. As mulheres vão para o 
mercado de trabalho levando consigo a responsabilidade do trabalho 
reprodutivo doméstico, o que as coloca cada vez mais em conflito 
com a forma de organização do tempo social:18  Id., Ib.
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...com a crescente participação feminina no mercado de trabalho e a nula resposta 

social e masculina ante esta mudança de cultura e comportamento das mulhe-

res, estas últimas assumiram a dupla jornada e o duplo trabalho deslocando-se 

continuamente de um espaço ao outro, solapando e intensificando seus tempos 

de trabalho. Tempos que vêm determinados por um lado, pelas exigências da 

produção mercantil e, por outro, pelos requerimentos naturais da vida humana” 

(Carrasco, 2005, p. 53)19. 

Como afirma Mackintosh (1984), “a divisão sexual do trabalho 
não está limitada à esfera do trabalho assalariado... é também um fato 
contínuo e, freqüentemente, age em detrimento das mulheres” (Ma-
ckintosh, 1984, p. 5). Como exemplos de trabalho não assalariado, essa 
autora cita o trabalho na agricultura, o trabalho urbano autônomo 
no comércio e na manufatura e nas tarefas domésticas. Poderíamos, 
talvez, falar de uma jornada de trabalho que consiste em um trabalho 
assalariado e um trabalho não assalariado que caracteriza a jornada 
de trabalho das mulheres e de uma jornada de trabalho assalariada 
que caracteriza a jornada de trabalho dos homens. Como uma con-
cepção geral, pode-se dizer que a jornada de trabalho que caracteriza 
a jornada feminina compreende duas práticas de trabalho diferentes, 
com lógicas diferentes: trabalho produtivo, regido pelos interesses do 

capital, e reprodutivo, para suprir as necessidades de manutenção co-
tidiana da vida humana. No caso do emprego doméstico, que é uma 
relação de trabalho assalariado no campo do trabalho doméstico, a 
jornada de trabalho que se constitui como trabalho assalariado e não 
assalariado está totalmente ligada ao trabalho doméstico e, certamen-
te, coloca diferenças e tensões entre as duas práticas nela contidas, 
expondo assim outras contradições. 

As jornadas de trabalho dizem respeito à configuração do tempo 
de trabalho para os homens e para as mulheres, a partir do tempo do 
trabalho produtivo e do tempo do trabalho reprodutivo; levando em 
consideração que o tempo do trabalho se torna uma questão cen-
tral no modo de produção capitalista. Creio ser importante ressaltar 
aqui o que Hirata e Zarifian (2003) afirmam a respeito disso, a partir 
de uma análise sobre tempo do trabalho fundamentada nas relações 
sociais de sexo. Para ambos, “...a captação do tempo pelo outro não 
pode mais ser reduzida somente ao tempo de trabalho assalariado. 
Percebe-se que o tempo do assalariamento é condicionado pelo tem-
po do trabalho doméstico” (Hirata & Zarifian, 2003, p. 67). 

As análises sobre desigualdade no mercado de trabalho são im-
portantes, mas só através de uma análise que contemple mercado de 
trabalho e trabalho doméstico é possível aprofundar a compreensão 

19  Tradução minha.
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da relação de desigualdade das mulheres na divisão sexual do traba-
lho. E, assim, a vida cotidiana aparece como o “cenário analítico” de 
que nos fala Tereza Torns (2001), a partir do qual podemos observar 
como se desenrola essa dinâmica e por meio do qual tem sido pos-
sível delimitar as presenças e as ausências masculinas e femininas, de 
maneira estrita, e reconhecer, a partir daí, a hierarquia que as preside 
(Torns, 2001). É importante ressaltar que tal cenário, em Torns, está 
pensado a partir de contradições e conflitos, podendo-se, talvez, ana-
lisá-lo como constituído por um movimento dialético. 

Segundo Bruschini (2007):

Devido à ausência de um conceito que lhe desse visibilidade, o trabalho doméstico 

permaneceu, por muito tempo, ignorado nos estudos sobre o trabalho. Os estudos 

sobre a divisão sexual do trabalho, porém, não tiveram dificuldade em mostrar o 

estreito vínculo entre trabalho remunerado e não-remunerado. Esta nova perspec-

tiva de análise, articulando a esfera da produção econômica e da reprodução, per-

mitiu observar as conseqüências das obrigações domésticas na vida das mulheres, 

limitando seu desenvolvimento profissional. Com carreiras descontínuas, salários 

mais baixos e empregos de menor qualidade, as mulheres muitas vezes acabam 

por priorizar seu investimento pessoal na esfera privada (Bruschini, 2007, p. 10).

Em uma crítica feita à teoria sobre mulher e desenvolvimento, 
que partia de uma análise da produção de mercadoria para explicar 

a situação do trabalho das mulheres, Lourdes Benería e Guita Sen di-
zem que “para um completo entendimento da natureza da discrimi-
nação, salário das mulheres, participação das mulheres no processo 
de desenvolvimento, e implicações para ação política, analistas devem 
examinar as duas áreas da produção e reprodução, assim como a inte-
ração entre elas” (Benería & Sen, 1986, p.152).

A divisão sexual do trabalho que atribui trabalho produtivo aos 
homens e trabalho reprodutivo às mulheres, dá significado às práticas 
de trabalho no interior de cada uma dessas esferas. No campo pro-
dutivo, há uma representação simbólica do trabalho de homens e do 
trabalho de mulheres e há uma divisão de tarefas que respondem a essa 
representação. Essa divisão incide também sobre o valor do trabalho 
de homem e de mulher, expresso no valor diferenciado de salários e 
no desvalor do trabalho doméstico. Além disso, no trabalho produtivo 
há uma captura das habilidades desenvolvidas no trabalho doméstico, 
que dessa forma, além de ser apropriado para uma maior exploração 
do trabalho das mulheres, pode funcionar também como um meio de 
reafirmar a naturalização das habilidades das mulheres desenvolvidas 
na prática concreta do trabalho doméstico como uma habilidade na-
tural feminina20. 

20  Em Hirata (2002), encontra-se uma profunda e acurada análise sobre a questão acima, 
construída com base em pesquisas comparativas realizadas no Brasil, na França e no Japão.
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No trabalho reprodutivo, que permanece, majoritariamente, 
pelo menos no caso de países ocidentais do Norte e do Sul, de 
responsabilidade das mulheres, quando os homens executam tare-
fas no trabalho doméstico diretamente relacionadas a necessidades 
do cuidado, da manutenção da casa e da alimentação, estão em 
princípio fazendo um trabalho de mulheres. Há tarefas no interior 
do espaço doméstico consideradas pequenos trabalhos masculi-
nos, ligados à sua habilitação como trabalhador da esfera produ-
tiva, como, por exemplo, os consertos na estrutura física das casas, 
serviços elétricos. 

Conforme indicam Araújo e Scalon (2006), a partir de pesquisa 
realizado no Brasil,

os dados revelam que a divisão sexual do trabalho doméstico (sem conside-

rar as crianças) ainda permanece amplamente dominada pelo padrão tra-

dicional para ambos os sexos. Os homens só respondem por mais de 50% 

na atividade de pequenos consertos domésticos. Algumas atividades, como 

lavar e passar roupa e/ou cozinhar têm sido territórios praticamente inexplo-

rados para os homens e assim parecem permanecer. Embora os percentuais 

se alterem em algumas circunstâncias, não são suficientes para indicar que o 

trabalho pago, mesmo com jornada integral, conduz a uma situação que pos-

sa ser considerada equilibrada na divisão das atividades domésticas (Araújo 

e Scalon, 2006, p. 51-52).

O trabalho doméstico como trabalho das mulheres é um ele-
mento de sustentação da divisão sexual do trabalho e da sua reprodu-
ção, o que significa que “as bases em que se sustenta a divisão sexual 
do trabalho não parecem ameaçadas em seus fundamentos” (Hirata, 
2002, p. 25). Sobre o Brasil, Hirata nos diz que 

também houve modificação na divisão do trabalho doméstico 
nos grandes centros urbanos, devido à inserção crescente das mulhe-
res no mercado de trabalho e à sua grande participação em atividades 
profissionais fora do domicílio. No entanto, essa mudança tem um 
caráter tópico e não atinge o âmbito das responsabilidades domésti-
cas, que continuam a ser atribuídas, pela sociedade, exclusivamente às 
mulheres (Hirata, 2002, p. 24).

Para Mackintosh, as “feministas (...) estão interessadas na divisão 
sexual do trabalho na sociedade porque isto parece expressar, encar-
nar, e além disso perpetuar, a subordinação feminina” (Mackintosh, 
1984, p. 4).21 Uma abordagem sobre o trabalho das mulheres a partir 
da divisão sexual do trabalho possibilita, do ponto de vista analítico, 
situar estudos qualitativos e localizados dentro de uma problematiza-
ção das relações sociais que engendram e são engendradas na dinâ-
mica das práticas sociais do trabalho produtivo e reprodutivo. Dessa 

21  Tradução minha.
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forma, torna possível levantar questões sobre os processos de perma-
nência e mudança que marcam a vida social. 

Trabalho doméstico

Para refletir sobre o trabalho doméstico, partimos da divisão se-
xual do trabalho na qual está inserido e que se constitui como um 
elemento estruturante da sua permanência e reprodução, como já 
apontado anteriormente (Hirata,1986, 2004; Kergoat, 1998, 2001; Hirata 
e Kergoat, 2007). As mudanças ocorridas na divisão sexual do trabalho 
não alteraram as bases que a sustentam nem os seus significados; o tra-
balho doméstico se mantém como uma atribuição fundamentalmente 
das mulheres, o que nos leva a considerar o lugar estratégico que este 
trabalho tem para o estudo das relações sociais de sexo, uma vez que 
mudanças ocorridas em outros aspectos da vida das mulheres como as 
conquistas de direitos em algumas esferas da cidadania não têm corres-
pondência, nem impactam de maneira efetiva essa atribuição, mesmo 
para o grupo de mulheres que já conquistou autonomia financeira.

Para esta reflexão, como ponto de partida retomo algumas 
questões da abordagem de Saffioti (1979), que é pioneira no Brasil 
nos estudos sobre trabalho doméstico e se constitui em um mar-
co. Trago, também, outras abordagens teóricas de autoras france-
sas, as quais tiveram fundamental importância nos estudos sobre 

trabalho doméstico, como Christine Delphy22, Danielle Chabaud-
Rychter, Dominique Fougeyrollas-Schwebel e Françoise Sonthon-
nax23. No entanto não se trata aqui de tomar uma das abordagens 
como referência, ou tentar uma análise crítica do que as diferencia 
ou as faz convergir. O propósito é expor idéias necessárias a uma 
construção analítica que busca questões em todas elas e em outras 
autoras, as quais também trabalham sobre este tema. Considero 
que o trabalho doméstico é um tema complexo, pouco aborda-
da nas Ciências Sociais e, contraditoriamente, muito presente na 
realidade social, e que é preciso avançar em pesquisas empíricas 
capazes de oferecer elementos para uma compreensão mais acu-
rada do seu significado social, da sua importância no mundo do 
trabalho e das mudanças em curso nas práticas de trabalho relati-
vas a este campo. 

22  As obras de referência desta autora são “L´ennemi principal – Economie politique 
du Patriarcat, 1” (2001) e “L´ennemi principal – Penser le genre, 2” (2002). Estas obras 
de Christine Delphy contêm um conjunto dos principais textos da autora, elaborados 
a partir de 1970, entre eles os escritos nos quais ela desenvolve sua teoria sobre “modo 
de produção doméstico”.

23  Cuja obra de referência é “Espace et Temps du Travail Domestique”, de 1985. Nsta 
obra de Danielle Chabaud-Rychter, Dominique Fougeyrollas-Schwebel e Françoise Son-
thonnax, está apresentada a teoria sobre “trabalho doméstico” que as autoras formula-
ram a partir do dialogo com as teorias já existentes sobre o tema, por meio de pesquisa 
empírica e de dados históricos. A pesquisa foi realizada na França entre 1979 e 1981.
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Da contribuição de Saffioti (1979), quero retomar três questões 
da sua abordagem que são centrais para este ponto específico da 
reflexão teórica sobre trabalho doméstico. Primeiro, a análise do 
emprego doméstico como uma forma remunerada do trabalho 
doméstico, o que denota que a autora está considerando que o 
conceito de trabalho doméstico recobre o trabalho feito de forma 
gratuita e remunerada; segundo, a relevância do emprego domés-
tico, no caso do Brasil, em seu “profundo significado para o padrão 
nacional de desenvolvimento do capitalismo, podendo servir de 
parâmetro para a apreciação do modelo econômico que aqui tem 
lugar” (Saffioti, 1979, p. 32); terceiro, o fato de o trabalho domésti-
co, gratuito ou remunerado, se constituir sempre como uma “tarefa 
feminina” (Saffioti, 1979, p. 44). Para a autora, o modo de produção 
capitalista convive com formas de trabalho não capitalistas, como 
o trabalho doméstico, numa coexistência ao mesmo tempo dinâ-
mica e integrada. Sobre o emprego doméstico, Saffioti considera 
que as trabalhadoras nele engajadas não estão subordinadas à re-
lação capital e trabalho, uma vez que são remuneradas com renda 
pessoal, o que, segundo a autora, tem uma diferença fundamental 
para caracterizar a atividade como não capitalista, ainda que o assa-
lariamento seja uma forma de relação de trabalho engendrada pelo 
capitalismo. A autora ressalta que, nos países do Norte, as pesquisas 
e os debates sobre trabalho doméstico estiveram voltados para o 

trabalho doméstico gratuito, realizado pela “dona de casa”, devido 
ao pequeno peso que o emprego doméstico (trabalho doméstico 
remunerado) tinha no mercado de trabalho, no contexto dos anos 
1970 do século XX. 

Partindo de um processo referente ao contexto francês e de acor-
do com Hirata e Kergoat (2007), é possível compreender a importân-
cia da reflexão sobre o trabalho doméstico como ponto de partida 
para a construção do conceito de divisão sexual do trabalho e para 
a redefinição do conceito de trabalho. Neste sentido, posso falar de 
valor heurístico do conceito de trabalho doméstico.

O projeto coletivo que serviu de base na França às primeiras aparições do 

termo “divisão sexual do trabalho” tinha uma ambição maior que denunciar 

desigualdades: sob o impulso do movimento feminista, tratava-se nem mais 

nem menos de repensar o “trabalho”. O ponto de ancoragem dessa ambição 

era a idéia de que o trabalho doméstico era um “trabalho” e que, portanto, 

a definição deste deveria obrigatoriamente incluir aquele” (Hirata & Kergoat, 

2007, p. 596).

Nos anos 1970, na França, surgiram as primeiras análises sobre 
trabalho doméstico nas Ciências Sociais. Segundo Hirata e Kergoat 
(2007), duas vertentes teóricas podem ser destacados nessa pro-
dução: a do “modo de produção doméstico” (Delphy, 1998) e a do 
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“trabalho doméstico” (Chabaud-rychter, Fougeyrollas-schwebel, 
Sonthonnax, 1985)”24. 

Segundo Delphy (2000), o modo de produção capitalista convi-
ve com outro modo de produção o qual ela define como um modo 
de produção doméstico que segundo Delphy (2000), é a base ma-
terial da dominação patriarcal e, por outro lado, a exploração eco-
nômica das mulheres no interior da família se apóia sobre a sua 
exploração no mercado capitalista de trabalho. Daí a afirmação da 
autora de que “modo de produção doméstico e patriarcado não são 
conceitos sinônimos nem intercambiáveis”, como também de que “o 
modo de produção doméstico não explica todo o patriarcado, nem 
mesmo toda a dimensão econômica da subordinação das mulheres” 
(Delphy, 2002: 15)25.

A análise do trabalho doméstico realizada por Christine Delphy 
(2000) “permite desvelar o conteúdo sexual de uma categoria tão 
neutra, em aparência, quanto o trabalho. Para essa autora, “o trabalho 
doméstico se define, assim como o assalariado, a partir das relações 
sociais de produção” (Fougeyrollas, 1999, p. 63). O conceito de traba-
lho sofre uma alteração e se desloca do campo produtivo e da buro-

cracia para chegar à esfera reprodutiva no âmbito doméstico26. Para 
elaborar sua teoria do “modo de produção doméstico”, Delphy utiliza 
categorias do marxismo e define as mulheres como classe, enquanto 
grupo explorado pelos homens no modo de produção doméstico. 
É através da extorsão do trabalho gratuito, no interior da família, co-
mum a todas as mulheres, que elas se constituem como uma classe.

 A relação de exploração no trabalho doméstico, segundo Del-
phy (2002), não passa pela extorsão da mais-valia, como acontece na 
esfera das relações sociais de produção; através do trabalho doméstico 
toma-se simplesmente o trabalho de alguém, o que torna a explora-
ção menos aparente. O problema é que o que torna menos aparente 
a exploração no trabalho doméstico é o fato de que o conceito de 
exploração na teoria crítica foi formulado a partir da esfera das relações 
sociais de produção e esse conceito é hegemônico na concepção geral 
do que é uma relação de exploração. Isso significa que as formas de ex-
ploração e de dominação presentes no trabalho reprodutivo requerem 
um método específico de análise que leve a uma reestruturação desses 
conceitos. Para Delphy (2002), quem se beneficia da exploração que 
se realiza através do trabalho doméstico “ganha tempo” em termos de 
horas de trabalho, pois não precisa usar o seu próprio tempo para fazer 

26  Cf. Fougeyrollas, 1999.

24  Cf. Hirata & Kergoat, 2007, p. 597.

25  Tradução minha.
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um trabalho que atenda a suas necessidades (Delphy, 2001, p. 71). Nes-
ta forma de exploração há, portanto, uma apropriação do tempo de 
trabalho das mulheres, e os homens são beneficiários diretos nessa re-
lação que se constitui como uma base do sistema de poder patriarcal. 
A dominação/exploração no trabalho doméstico, que se faz através da 
apropriação do tempo de trabalho das mulheres, é uma exploração da 
capacidade de trabalho, da criatividade e do afeto.

Na concepção da autora, o trabalho doméstico não se caracteriza 
por um conjunto de tarefas, mas como uma certa relação de produ-
ção e isso se aplica para “todo trabalho efetuado para um outro, no 
âmbito doméstico ou da família e não pago” (Delphy, 2002, p. 72). 
Para Delphy, a família é lugar da exploração econômica das mulheres, 
e isto dá significado às suas produções em qualquer espaço que seja 
considerado como parte desse âmbito, como na pequena produção 
agrícola que ela pesquisou na França. Nesse sentido, são as mulheres 
enquanto esposas, no contexto da relação familiar, que não são remu-
neráveis, e não o tipo de tarefas que elas fazem. 

Neste modelo teórico a gratuidade é um elemento central da re-
lação de exploração do trabalho das mulheres e a relação de casamen-
to tem um peso especial para a forma de apropriação e controle do 
trabalho das mulheres, além de se constituir como um suporte formal 
e legal para a reprodução da relação de exploração e dominação. 

Por fim, quero trazer uma questão que considero muito impor-
tante sobre a apropriação do tempo de trabalho nesta relação, justa-
mente quando a autora explicita que o beneficiário dessa exploração 
ganha tempo, em termos de horas de trabalho, pois se não houvesse 
alguém para fazer em seu lugar, gratuitamente, ele teria, necessaria-
mente, de fazer ele mesmo, ou então teria de pagar alguém que o 
fizesse para ele (Delphy, 2001, p. 71) .

Sobre a elaboração teórica feita por Chabaud-Richter, Fougeyrollas-
Schwebel, Sonthonnax (1985), ressalto o que do meu ponto de vista 
constitui a base da sua fundamentação e outras questões que me pare-
cem importantes para esta pesquisa. Para essas autoras, o trabalho do-
méstico pode se constituir em objeto da história e da sociologia, uma vez 
que não há uma forma eterna de domínio especificamente feminino e, 
portanto, uma divisão sexual do trabalho inscrita na natureza (Chabaud-
richter, Fougeyrollas-schwebel, Sonthonnax, 1985, p. 10). Ainda segundo 
essas autoras, a história permite estabelecer como o trabalho doméstico 
está ligado à aparição do capitalismo, além de como se constitui dentro 
de um conjunto de transformações estruturais da sociedade.

A hipótese central na teoria do “trabalho doméstico” – partindo 
da separação entre espaço/tempo do trabalho produtivo e do traba-
lho reprodutivo que se instaura com o capitalismo – diz respeito à 
“existência na sociedade capitalista de relações sociais de produção 
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distintas das relações sociais de reprodução” (Chabaud-richter, Fou-
geyrollas-schwebel, Sonthonnax, 1985, p. 13)27. As autoras acrescentam 
que essa sociedade capitalista – a qual elas definem também como 
“sociedade salarial”28 - “se define então pela unidade de dois processos, 
a produção sob a forma de uma produção generalizada de mercado-
ria e a reprodução social dos indivíduos”29.

Essas autoras consideraram que sua elaboração teórica se situa 
em uma nova etapa de estudos sobre trabalho doméstico, na qual se 
faz uma ruptura com as analogias com o trabalho industrial, caracte-
rísticas de uma fase dos estudos neste campo e da qual elas partiram. 
Afirmam que foi o fato de considerarem a existência de uma hete-
rogeneidade entre relações de produção e relações de reprodução o 
que possibilitou marcar distância das abordagens sobre trabalho do-
méstico ligadas ao pensamento econômico “neoclássico”. Para essas 
autoras, o corolário da autonomização da produção, isto é, da sua se-

paração da unidade familiar doméstica, é a construção de uma esfera 
voltada para a reprodução na qual são redefinidos o lugar e as funções 
da família, que passam a ser a produção dos indivíduos para atuar nas 
relações de produção capitalistas.

Tais transformações vão produzir outras mudanças institucionais 
que levarão a novas formas de organização da sociabilidade e a cons-
tituir o que passou a se chamar vida cotidiana. Na visão das autoras, 
“...a análise do trabalho doméstico ultrapassa a elucidação das circuns-
tâncias concretas deste trabalho particular e coloca a questão da ar-
ticulação das relações de produção e de reprodução como elemento 
fundamental das relações sociais contemporâneas” (Chabaud-richter, 
Fougeyrollas-schwebel, Sonthonnax, 1985, p. 123)30. A heterogeneida-
de dessas relações leva também a um questionamento sobre a con-
cepção de valor da força de trabalho como quantidade de trabalho 
socialmente determinada para sua reprodução, uma vez que a aná-
lise desse valor vem da sua equivalência como mercadoria a partir 
da esfera da produção e que uma parte da reprodução da força de 
trabalho, a saber, o trabalho doméstico, não tem uma equivalência de 
mercadoria. O interesse dessa crítica, segundo as autoras, é mostrar 
a impossibilidade de abordar o trabalho doméstico sob o ângulo da 
produção de uma mercadoria que é a força de trabalho. 

27  Tradução minha.

28  Segundo essas autoras, elas utilizam o conceito de “sociedade salarial”, mais do que 
o de sociedade capitalista, inspiradas em pesquisas de economistas que vêm do campo 
marxista. E dizem, a respeito do primeiro conceito, que “este permite pensar como uma 
totalidade a articulação entre o econômico e a reprodução social, enquanto o conceito 
de capital fica inscrito na teoria da mercadoria que não permite isso”(Chabaud-richter, 
Fougeyrollas-schwebel, Sonthonnax, 1985, p. 21). tradução minha.

29  Id., p. 142. Tradução minha.
30  Tradução minha.
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Para elas, tratar o trabalho doméstico “como objeto especí-
fico faz aparecer uma estrutura temporal própria, fundada sobre 
as relações sociais não redutíveis às relações sociais de produção” 
(Chabaud-richter, Fougeyrollas-schwebel, Sonthonnax, 1985, p. 
28)31. Para as autoras, tratava-se de analisar o trabalho doméstico 
na sua especificidade e fazer aparecer sua lógica própria. Nesse sen-
tido, elas o tomaram como um conjunto de práticas, com saberes, 
histórias e simbologia específicas, que permitem estudar de forma 
separada a cozinha, a arrumação, os cuidados corporais e a educa-
ção. Segundo as autoras, foi através de uma abordagem do tempo 
de trabalho que se tornou possível apreender as práticas na sua 
organização global, destacando “não o tempo quantitativo – nós 
não tentamos medir o tempo que tomam as diversas atividades 
do trabalho doméstico ou sua totalidade – mas o tempo quali-
tativo”32. Também analisam, em outro momento, “as modalidades 
de exercício do trabalho doméstico pelas mulheres, sua estrutura 
temporal e espacial, e aquelas relativas à participação dos homens, 
quando ela existe, tornando visíveis as relações de sexo que fun-
dam estas práticas”33 .

Por fim, quero apresentar duas questões colocadas pelas autoras 
em diferentes momentos e que são particularmente importantes para 
minha reflexão. A primeira diz respeito ao trabalho doméstico como 
questão que atinge o conjunto das mulheres, incluindo-se as empre-
gadas domésticas: 

o trabalho doméstico, e mais amplamente o serviço doméstico, à medida que 

incluímos as empregadas domésticas, mostram as relações que existem no inte-

rior do grupo das mulheres – relações de intercâmbio relativo que constituem o 

conjunto das mulheres como grupo afetado pelo trabalho doméstico e não cada 

mulher individualmente (Chabaud-richter, Fougeyrollas-schwebel, Sonthonnax, 

1985, p. 135)34.

E a outra questão refere-se à lógica da temporalidade do trabalho 
doméstico. Sobre isso, as autoras observam que:

A estrutura temporal do trabalho assalariado remete à relação salarial: a venda da 

força de trabalho por um tempo limitado e a busca de um rendimento máximo 

da força de trabalho comprada. A estrutura do trabalho doméstico remete à rela-

ção social de serviço. No trabalho doméstico, as mulheres estão a serviço de seus 

maridos e de seus/as filhos/as, a serviço de sua família. Elas são desapropriadas 

de seu tempo, à disposição de sua família. A disponibilidade permanente é a ex-
31  Id., p. 22.

32  Id., p. 22.

33  Id., p. 123. Tradução minha. 34  Tradução minha.
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pressão temporal da relação de serviço (Chabaud-richter, Fougeyrollas-schwebel, 

Sonthonnax, 1985, p. 47)35.

Para Kergoat (1998), a noção de trabalho doméstico não é a-
histórica. O trabalho doméstico, segundo essa autora, é uma forma 
histórica particular que toma o trabalho reprodutivo, sendo esta for-
ma inseparável da sociedade salarial (Kergoat, 2004). O trabalho do-
méstico é definido por Kergoat (1998) como aquele através do qual se 
realizam as tarefas do cuidado e da reprodução da vida, um elemento 
fundante dessa divisão e, portanto, funcional e integrado ao modo 
de produção capitalista. Uma crítica feita por Chabaud-Rychter, Fou-
geyrollas-Schwebel e Sonthonnax (1985) à teoria do “modo de produ-
ção doméstica” diz respeito justamente ao fato de nesta abordagem 
teórica, Christine Delphy conceber uma análise autônoma do sistema 
patriarcal, o que “induz, uma vez mais, a uma definição do trabalho 
doméstico como estando do lado, fora do espaço capitalista, e per-
petua a idéia segundo a qual o modo de produção capitalista poderia 
ser definido excluindo-se as dimensões sexuadas das relações de pro-
dução”36. Para Maureen Mackintosh (1984), “um entendimento mais 
claro das tarefas domésticas, e das relações sociais sob as quais elas 
são feitas em diferentes sociedades, parece, por conseguinte, prover 

uma ligação entre a operação de fatores econômicos e não-econô-
micos na manutenção da subordinação das mulheres” (Mackintosh, 
1984, p. 11).37

A questão do valor do trabalho doméstico permanece como um 
desafio teórico e político para a teoria social. Considero que a questão 
não está mais no debate entre produtivo e improdutivo, como foi seu 
centro nos anos 1970, nos países do Norte (Saffioti, 1979), se produz 
ou não valor de troca, em uma tentativa de defini-lo como trabalho 
por analogia a um outro tipo de trabalho. No entanto, é preciso re-
conhecer que as abordagens e os debates sobre trabalho produtivo 
e improdutivo tiveram e têm um “senso político e heurístico funda-
mental, o de dizer da existência do trabalho doméstico como traba-
lho, da sua importância no conjunto das atividades sociais, e de dizer, 
enfim, da sua legitimidade como objeto de estudo para as Ciências 
Sociais” (Chabaud-richter, Fougeyrollas-schwebel, Sonthonnax, 1985, 
p. 28)38. De toda forma, é necessário avançar nos estudos empíricos e 
na reflexão teórica nesse campo. 

Deve-se buscar um caminho de análise que traga novas questões 
sobre a importância do trabalho doméstico para a reprodução da 

35  Tradução minha.

36  Id., p. 131. Tradução minha.

37  Tradução minha.

38  Tradução minha.
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vida humana em geral, pois, como afirma Carrasco (2001), “a reprodu-
ção humana como processo social nunca foi utilizada como categoria 
analítica central nos estudos das sociedades” (Carrasco, 2001, p. 44), e 
da sua importância para a sustentação da reprodução da força de tra-
balho. Ainda segundo a autora, “não seria possível a manutenção do 
trabalho assalariado na produção (tempo assalariado) sem a susten-
tação do trabalho reprodutivo não remunerado no âmbito domésti-
co”39. Aprofundar o conhecimento sobre o tema é importante para 
entender o movimento presente nas reconfigurações das relações 
heterogêneas de produção e de reprodução (Cf. Chabaud-rychter, 
Fougeyrollas-schwebel e Sonthonnax, 1985) no processo social da so-
ciedade capitalista, na qual os homens detêm a hegemonia do poder. 

Além disso, é um trabalho que está historicamente atribuído 
a uma parte da humanidade, dentro das condições de exploração 
já levantadas aqui. Certamente, é um campo de estudo empírico 
fundamental para avançar na compreensão das relações de sociais 
de sexo e também para avançar no debate teórico entre trabalho 
doméstico e sistema patriarcal, o que pode trazer questões que fa-
çam avançar o debate teórico acerca da pertinência ou não do uso 
do conceito de patriarcado para designar um sistema de dominação 

dos homens sobre as mulheres e sua coexistência com o sistema 
capitalista. Isso, sobretudo, considerando que este debate, forte nos 
anos 1970 e 1980 do século XX, permanece em aberto no campo da 
teoria social feminista.

Como afirma Antunes (2005), o trabalho é uma questão central 
dos nossos dias. Essa centralidade traz a necessidade de aprofundar o 
debate sobre o trabalho doméstico, por várias razões: devido a sua per-
manência como um problema das mulheres na divisão sexual do tra-
balho e, portanto, da permanência das contradições que ele engendra; 
também como uma questão importante na nova ordem da divisão 
internacional do trabalho no processo de globalização; e, finalmente, 
pela sua importância no processo de reprodução humana e social. 

No contexto atual, as contradições engendradas pelo trabalho 
doméstico aumentam com a hegemonia das políticas neoliberais que 
desagregam o Estado de Bem-Estar Social, na maioria dos países do 
Norte onde foi alcançado e, assim, as políticas públicas que trouxe-
ram, ainda que de forma restritiva, um impacto no cotidiano, como 
creches, escolas de tempo integral, instrumentos coletivos etc. foram 
sendo cortadas. A forma atual do modelo econômico hegemônico 
é de total desresponsabilização do poder público com os custos da 
reprodução social, o que, segundo Antunes (2005), produz de um 
lado relações de trabalho flexíveis, vale dizer, precárias, e de outro um 39  Id., p. 49-50.
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Estado de caráter não redistributivo.

Portanto, não está no curso das mudanças do sistema capitalista 
a solução dessa contradição. Ao contrário, acirram-se as desigualda-
des. Mesmo que essa hegemonia já tenha sofrido alguma fissura, o 
discurso neoliberal nega qualquer contradição e defende o mercado 
como mediador e provedor de todas as necessidades. No caso da 
França, país com uma tradição histórica de bem-estar social, a assis-
tência social tem utilizado o subsídio individual para pagamento de 
contratação de serviços de “empregada doméstica” em substituição 
a políticas sociais de cunho coletivista. “Os incentivos fiscais para a 
criação de empregos familiares são um dos exemplos atuais das polí-
ticas liberais que privilegiam a ajuda individualizada e pessoal à família 
(Fougeyrollas-schwebel, 1999, p. 69). No caso de contratação de em-
pregadas domésticas, neste país, como já foi dito, e assim como em 
outros países da Europa, as migrantes de países do Sul fazem parte do 
contingente de mão-de-obra disponível para este serviço. No caso do 
Brasil, onde o Estado de Bem-Estar pleno nunca chegou a ser implan-
tado, as mulheres trabalhadoras nunca contaram, de fato, com polí-
ticas públicas que aliviassem a sobrecarga das tarefas da reprodução.

As políticas públicas de bem-estar social que, segundo Oliveira 
(1998), vêm sustentar a reprodução da força de trabalho na parte não 
coberta pelo capitalista no trabalho pago, geram o que ele chama de 

“direitos de anti-valor”. Portanto, ao tempo socialmente necessário 
para a reprodução, se somam, segundo ele, essas políticas públicas. 
Considero que se deve acrescentar, ainda, o trabalho doméstico não 
remunerado e remunerado como parte dessa sustentação. Neste sen-
tido, a questão é a sua importância para a reprodução social. É em 
relação a essa questão que Moraes (2003) interroga: “se os capitalis-
tas... puderem diminuir os custos de reprodução da força de trabalho, 
aproveitando-se da dupla jornada das mulheres, por que investiriam 
em creches e equipamentos coletivos que minorem os trabalhos do-
mésticos?” (Moraes, 2003, p.99). Esse trabalho, necessário à reprodu-
ção social, é funcional para o sistema capitalista e é também uma base 
material da dominação patriarcal. Para Mackintosh (1984):

O trabalho não remunerado dentro do lar, quase todo feito por mulheres, eleva o 

padrão de vida da classe trabalhadora acima do provido pelo salário, e provê ser-

viços de cuidado e socialização das crianças, isto é, da futura classe trabalhadora. 

Estes serviços, de outra maneira, só poderiam ser providos, menos efetivamente e 

a um custo mais alto para o capital, pelo Estado (Mackintosh, 1984, p. 7).40 

Levando em conta que o Estado de Bem-Estar é recente (data de 
meados do século XX), que não é universal e sofre retrocessos, é o tra-
balho doméstico não remunerado e remunerado que sustenta, mesmo 

40  Tradução minha.
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que não o faça integralmente, mas em grande medida, na vida cotidiana, 
sem qualquer custo direto para o capital e de forma permanente, a re-
produção humana e a reprodução da força de trabalho. De acordo com 
Aguirre (2005), “os níveis de bem-estar das pessoas e das sociedades se 
sustentam tanto no aporte do trabalho para o mercado como naquele 
que se realiza no âmbito das relações privadas e na esfera das organiza-
ções sociais (Aguirre, 2005, p. 9).41. No caso do trabalho doméstico não 
remunerado, é evidente a ausência de custo financeiro para o capital, mas 
no caso do trabalho doméstico assalariado também não há uma relação 
com os custos da produção, uma vez que esse tempo de trabalho não é 
remunerado pelo capital e sim pela renda pessoal das patroas e patrões 
e, assim como o trabalho gratuito, não pode ser considerado como parte 
dos custos diretos do capital necessários à reprodução social. Para tratar 
dessa relação de trabalho, é importante considerar também o “conceito 
de relação social fora do estritamente econômico” (Kergoat, 2001, p. 85).

No contexto atual, as mulheres estão cada vez mais inseridas no 
mercado de trabalho, sem que isso signifique uma alteração na sua 
relação com o trabalho doméstico não remunerado. Quando as mu-
lheres procuram os meios para exercer um trabalho remunerado e 
também para exercer uma atividade política, elas buscam estratégias 

de liberação do trabalho doméstico não remunerado. Uma delas é 
construir como parte do cotidiano uma rede de relações quase exclu-
sivamente entre mulheres para enfrentar as necessidade de presença 
e ausência entre as esferas do trabalho remunerado e não remune-
rado42. Temos aí uma contradição entre autonomia financeira e so-
brecarga de tempo de trabalho em decorrência de uma jornada de 
trabalho que compreende trabalho assalariado e trabalho doméstico 
não assalariado, o que correntemente se denomina dupla jornada. 
Para as mulheres que estão exclusivamente no trabalho doméstico 
não remunerado, a contradição se coloca em outros termos, pois, nes-
se caso, a falta de uma renda própria é um impedimento à autonomia 
das mulheres ou cria uma correlação de forças ainda mais difícil para 
exercer esta autonomia. Não considero que a autonomia financeira 
seja o único requisito para a autonomia das mulheres, no entanto, tem 
imensa importância neste sentido. 

As diferenças de classe entre mulheres são, historicamente, um 
determinante da sua inserção na relação trabalho doméstico/trabalho 
assalariado. O trabalho doméstico sempre foi de responsabilidade das 
mulheres, para as mulheres de todas as classes. Há, no entanto, uma 
desigualdade social histórica na forma de enfrentar essa relação. Para 

41  Tradução minha. 42  Tradução minha.
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as mulheres das classes populares, a inserção no mercado de trabalho 
formal ou informal sempre significou a vivência de jornadas formadas 
por trabalho gratuito e assalariado, a qual impõe muitas dificuldades a 
serem enfrentadas como parte da vida cotidiana. As mulheres de clas-
se média estiveram, na tradição, de forma muito minoritária no merca-
do de trabalho e, na maioria dos casos, por períodos de curta duração. 
Quando do casamento e da constituição de família, de uma maneira 
geral, faziam um retorno às atividades do “lar”, com exclusividade. 

No novo cenário, em que se amplia a participação das mulhe-
res no mercado de trabalho, a inserção das mulheres das camadas 
médias se faz rompendo, em certa medida, os padrões tradicionais, 
pois, cada vez mais, se integram e permanecem no mercado de 
trabalho como parte de um projeto profissional de longo prazo 
e com planos de carreira. Essa forma de inserção torna necessário 
avançar em estudos sobre os meios através dos quais essas mu-
lheres enfrentam a relação entre trabalho remunerado e trabalho 
não remunerado. Sabe-se que as empregadas domésticas desem-
penham uma função importante na mediação dessa relação, no 
caso do Brasil; resta saber em que medida isto acontece, e quais os 
outros meios que estão sendo utilizados como parte dos arranjos 
para lidar com as jornadas de trabalho assalariado e não assalariado 
no cotidiano. 

Em artigo no qual analisa o trabalho das mulheres e relações de 
classe, Francisco Oliveira traz considerações críticas:

Sem dúvida alguma, outras dimensões da situação da mulher são relevantes e 

sobre elas deve insistir o movimento feminista; mas, se conseguir demonstrar que 

a libertação da mulher é indissociável da transformação social nas relações de tra-

balho, estará dando a melhor das contribuições para a instauração de uma nova 

humanidade, sem o que as mulheres “liberadas” nos termos atuais deverão sua 

“liberação” à exploração de outras mulheres (Oliveira, 1976, p. 75).

No Brasil, as mulheres que pertencem à elite econômica, além de 
se constituírem como as esposas dos homens de negócios, os donos 
dos meios de produção, sempre contaram com os serviços de outras 
mulheres para os cuidados da casa e dos filhos; sua responsabilidade 
sempre foi de ordem moral, cerimonial e administrativa. Coube sem-
pre às mulheres dessa classe a função de cuidar dos rituais do espaço 
privado da família para mostrar e preservar a tradição dos costumes 
de classe que legitimam o poder no próprio campo das relações bur-
guesas. Para mulheres que fazem elas mesmas parte da classe empre-
sarial, ou da classe das executivas com alto padrão de salário, portanto, 
que passaram elas mesmas a ter as condições materiais que permi-
tem, da mesma forma, poder contar com o trabalho de empregadas 
domésticas e de outras profissionais para sustentar as demandas 
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do mundo dos negócios e da esfera doméstica. Sobre isso, já vimos 
que Hirata e Kergoat (2007) caracterizam como uma nova inserção 
de classe das mulheres sem a mediação do homens. No entanto, no 
âmbito do trabalho doméstico, os estudos mostram a permanência 
da desigualdade entre homens e mulheres. Referindo-se à pesquisa 
realizada na França, Fougeyrollas (1999) afirma que a participação dos 
homens se faz em condições particulares, como auxílio nos casos de 
urgência ou para fazer tarefas específicas que não colocam em causa 
a responsabilidade preponderante das mulheres. 

Para Melo, Considera e Di Sabbato (2005), houve mudança 
no papel feminino sem que o papel masculino fosse fundamental- 
mente tocado:

Para o caso brasileiro, isto é agravado pela enormes desigualdades existentes entre 

as classes sociais, que permitiram que essa incorporação maciça de mulheres no 

mercado de trabalho tenha sido efetuada sem maiores mudanças nas relações 

de gênero. As empregadas domésticas são um exército de mulheres pobres, com 

baixa qualificação, custo baixíssimo e representam o maior contingente de tra-

balhadoras do país. A existência dessas trabalhadoras possibilita que a prestação 

pelas mulheres dos serviços domésticos não seja interrompida e continue sobre 

os ombros femininos, mesmo na ausência da mãe/esposa no lar (Melo, Considera, 

Di Sabbato, 2005, p. 6). 

O trabalho doméstico implica, entre outras tarefas, a arrumação e 
limpeza da casa, com a preparação dos alimentos e vestimentas, o auto-
cuidado, o cuidado direto com as pessoas, pois o cuidado, é importante 
salientar, é constituído também pela relação de afetividade e de aconche-
go. Aguirre (2005), em sua conceitualização sobre cuidados familiares, os 
define pela ação de cuidar de crianças e pessoas adultas idosas ou de-
pendentes de cuidados de outras/os para o seu bem-estar no cotidiano. 
A autora faz uma separação conceitual entre esta ação do cuidado e o 
trabalho doméstico ou reprodutivo, e considera que a conceitualização e 
o debate sobre os cuidados familiares – impulsionados pela corrente fe-
minista dos países anglo-saxões – significaram um avanço notável para o 
campo das Ciências Sociais (Aguirre, 2005). Para essa autora, apoiada na 
elaboração de Letablier (2005), esta separação é importante tanto para 
definição de problemas de pesquisa como para visibilizar a família como 
fonte de proteção social dos indivíduos. A abordagem que utilizo sobre 
trabalho doméstico não considera esta separação, estando, portanto, a 
atividade do cuidado com as pessoas considerada como uma dimensão 
do trabalho doméstico. Neste sentido, na perspectiva que adoto, a práti-
ca social do trabalho doméstico envolve questões objetivas e subjetivas 
e requer conhecimentos técnicos e sensibilidade humana.

Essa prática social, desenvolvida dentro da relação familiar, está 
envolta por tensões trazidas pelas desigualdades de gênero. Há mu-
danças na composição do grupo familiar, do padrão de família nucle-
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ar formado por pai, mãe e filhos/as. Essas mudanças são decorrentes 
tanto das novas dinâmicas de sociabilidade motivadas pela própria di-
nâmica da sociedade capitalista, como de modificações inerentes ao 
seu processo de reprodução social, mas ocorrem também pelos pro-
cessos de mudanças provocados pela ação dos sujeitos políticos que 
questionam e confrontam a ordem social, e assim criam fissuras na 
ordem vigente. No entanto, não se pode estabelecer uma correlação 
direta entre mudanças na composição das famílias e mudanças na re-
lação das mulheres com o trabalho doméstico. O trabalho doméstico, 
segundo Hirata (2004), caracterizou-se como uma forma de servidão.

Parece assim refratário às grandes mutações da atividade feminina. Sua perdu-

ração interroga grandemente o campo da pesquisa e continua a ser questiona-

da pelos movimentos feministas, dos anos setenta (cf. A publicação feminista 

da época, Le torchon brûle, literalmente, em português, O pano de prato está 

queimando) às reivindicações atuais. (cf. As palavras de ordem da organização 

feminista “Mix-cités” sobre a repartição das tarefas domésticas entre homens e 

mulheres no desfile do primeiro de maio de 2000 em Paris) (Hirata, 2004, p. 44).

Esta é uma dimensão do problema que considero importante: a 
servidão como uma forma de relação presente no trabalho domésti-
co. Uma servidão que coloca as mulheres em um estado permanente 
de heteronomia quanto à organização do seu cotidiano e que está 
ligada a uma naturalização na representação simbólica das mulheres 

como seres que devem ser servis e estar à disposição dos outros para 
cuidar e suprir suas demandas afetivas e materiais no interior do espa-
ço familiar doméstico. Isso repercute nos significados que a presença 
das mulheres adquire em outros espaços, inclusive naqueles da esfera 
do trabalho assalariado. Ser servil significa estar disponível a qualquer 
hora do dia e da noite, pois incluídas na dinâmica desse trabalho estão 
as atividades do cuidado com os outros/as. Neste sentido o tempo do 
trabalho doméstico é um tempo permanente, ou intermitente, du-
rante todo o dia e todos os dias, prolongando-se para a noite. 

A disponibilidade permanente significa, em primeiro lugar, no 
caso do trabalho doméstico, ter o uso do seu tempo voltado para 
as demandas dos/as outros/as; mas não é só, deve implicar também, 
para mulheres, em manter-se em um estado de atenção e vigília para 
com as necessidades domésticas e familiares. Hirata considera que 
“a existência das relações de força e das relações de poder com suas 
bases institucionais deve constituir o ponto de partida obrigatório 
de toda análise sociológica do “consentimento” e da “servidão vo-
luntária” das mulheres” (Hirata, 2004, p. 49). Para Carrasco (2001), 
um outro ponto importante é como o trabalho das mulheres é visto 
como um recurso elástico e inesgotável, exatamente como a nature-
za, e é tratado como serviço, considerando que as mulheres estão à 
disposição para servir. 
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Ancorada na abordagem teórica de Chabaud-Richter, Fougeyrollas-
Schwebel, Sonthonnax (1985), posso dizer que o tempo do trabalho 
doméstico requer uma abordagem própria que permita compreender 
sua lógica e suas dinâmicas, visibilizar o seu impacto na organização 
do cotidiano e avançar na compreensão do significado do tempo 
de trabalho na relação de exploração e dominação que o constitui. 
Também é fundamental compreender qual sua relação com a forma 
de servidão presente nesta relação de trabalho, não como o único 
elemento da servidão, mas relacionado a outros fatores. 

Para Marx e Engels (1991), o trabalho é o lugar da construção de 
si, como sujeito, e é dimensão fundante na ontologia do ser social. 
Segundo esses autores:

Os indivíduos partiram sempre de si mesmos, mas naturalmente, dentro de suas 

condições e relações históricas dadas e não do indivíduo “puro” no sentido dos 

ideólogos. Porém, no curso do desenvolvimento histórico e precisamente devido 

ao inevitável fato de que, no interior da divisão social do trabalho, as relações 

sociais adquirem uma existência autônoma, surge uma divisão na vida de cada 

indivíduo, na medida em que uma vida é pessoal e na medida em que está subsu-

mida a um ramo qualquer do trabalho e às condições a ele correspondentes. ...O 

que eles são coincide, portanto, com sua produção, tanto com o que produzem, 

como com o modo como produzem. O que os indivíduos são depende das con-

dições materiais de sua produção (Marx e Engels, 1991: 27-28).

Porém, nessa concepção, o trabalho é o trabalho definido como 
produtivo, no qual o trabalho doméstico não se insere. Hannah Aren-
dt (2005) retoma a divisão entre trabalho produtivo e trabalho repro-
dutivo a partir da Grécia antiga para mostrar a falta de valor do “labor”, 
que corresponde justamente ao trabalho reprodutivo, e a sua relação 
histórica com a servidão. Poderíamos, aí também, falar de um trabalho 
que em princípio foi tomado como não-trabalho e, portanto, como o 
lugar da constituição do não-sujeito. Historicamente, assim, associado 
a uma relação de servidão.

Na divisão sexual do trabalho o trabalho doméstico corres-
ponde em princípio ao trabalho não remunerado, e como nos 
diz Saffioti (1979), o emprego doméstico é remunerado com a 
renda pessoal do patrão/patroa. Essa remuneração tem o sen-
tido de pagar a alguém para fazer o trabalho que outra mulher 
deveria fazer gratuitamente. Neste assalariamento persiste, no en-
tanto, a concepção de um trabalho sem valor, no sentido de um 
valor que possa ter equivalência como mercadoria, e como este 
é o sentido que hegemoniza o sentido do valor do trabalho nesta 
sociedade, o trabalho doméstico, mesmo quando assalariado, fica 
desprovido de qualquer valor para os padrões capitalistas. Neste 
sentido, podemos talvez pensar essa relação salarial a partir do 
conceito de “sociedade salarial”, já mencionado anteriormente, uti-
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lizado por Chabaud-Richter, Fougeyrollas-Schwebel e Sonthonnax 
(1985) como um possível ponto de partida para este aprofunda-
mento, no sentido de que a mercantilização das relações de tro-
ca neste sistema ultrapassa a relação capital e trabalho e invade a 
esfera reprodutiva.

Trabalho doméstico remunerado  
e não-remunerado

De acordo com o que já foi exposto pode-se perceber que a re-
lação entre o trabalho gratuito e trabalho remunerado é tratada, em 
geral, como a relação entre trabalho reprodutivo e trabalho produti-
vo. No entanto, no interior do trabalho reprodutivo, há relações de 
trabalho gratuito e de trabalho remunerado, que é o caso do empre-
go doméstico. Neste sentido, trabalho doméstico é o conceito geral 
que define um trabalho que pode ser um trabalho gratuito e um 
trabalho remunerado. 

Por meio do emprego doméstico, se realiza uma transferência de 
trabalho doméstico como atribuição de mulheres no interior do seu 
grupo familiar para outras mulheres que não pertencem ao grupo fa-
miliar para o qual elas trabalham. Essa relação de remuneração no âm-
bito do trabalho doméstico está incluída, nesta abordagem, na divisão 

sexual do trabalho. A partir dessa referência é possível pôr em questão 
os arranjos que ocorrem no trabalho doméstico, no sentido de enten-
der o que aponta para mudanças nesta divisão sexual do trabalho ou 
para formas de convivência com esta divisão através da busca de me-
canismos que contornam, em algum grau, os impasses entre trabalho 
doméstico gratuito e trabalho assalariado, sem no entanto alterar os 
fundamentos dessa divisão.

O assalariamento de alguém para fazer o trabalho doméstico não 
rompe com o princípio da gratuidade como uma dimensão constitu-
tiva do trabalho doméstico, uma vez que esta gratuidade é própria da 
relação social de sexo/gênero no interior do grupo familiar no qual as 
mulheres estão inseridas e no qual são responsabilizadas pelo trabalho 
doméstico como sua atribuição “natural”. Quando uma mulher delega 
para outra mulher a execução de suas funções, nesta passagem a res-
ponsabilização sobre o trabalho doméstico se mantém como sua. O 
que se está remunerando no emprego doméstico, e o valor atribuído 
ao trabalho realizado, não está claro na definição dessa relação. Certa-
mente, a noção de que é um trabalho natural das mulheres tem con-
seqüências no valor do salário atribuído. A associação entre trabalho 
doméstico e emprego doméstico é um dado histórico tanto em países 
do Norte quanto do Sul, portanto, uma elaboração sobre o primeiro 
não pode desconhecer a existência dessa relação criada no seu interior. 
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O emprego doméstico é uma questão estratégica para se pen-
sar sobre as relações sociais que são engendradas a partir do traba-
lho doméstico, nas reconfigurações da divisão sexual do trabalho, 
que se reestrutura mas permanece e se reproduz no imbricamen-
to de relações sociais de sexo/ gênero e de classe. Neste sentido, o 
emprego doméstico dentro da divisão sexual do trabalho produz 
uma subdivisão no interior do trabalho doméstico que se estabe-
lece como uma relação entre mulheres de classes diferentes. Par-
tir da divisão sexual do trabalho é a forma de tratar o emprego 
doméstico não como uma particularidade, mas como parte da 
estrutura social. 

A relação de remuneração do emprego doméstico tem mudado 
ao longo do tempo e esta questão tem impactado no significado des-
sa forma de emprego. No Brasil, já foi muito comum trazer meninas 
e moças de classes pobres para a casa de famílias de classes médias e 
altas, para realizar o trabalho doméstico fora de uma relação salarial; 
nesses casos elas recebiam roupa, comida e lugar para viver. Assim, 
era comum a noção de que fazem parte da família e são sustentadas 
por ela, sem no entanto usufruir das mesmas condições dos outros 
membros. Esta não é uma forma de toda superada; além disso a nego-
ciação de salários está condicionada a negociações particulares e, nes-
te sentido, podemos dizer que a forma de remuneração do emprego 

doméstico está também definida pela relação entre a empregada e a 
família para a qual trabalha e de como são definidos esses vínculos.

Uma tensão existe entre emancipação e manutenção da domina-
ção na relação engendrada entre emprego doméstico e liberação do 
tempo das mulheres por outras mulheres, em qualquer dimensão que 
isso aconteça, o que é importante de ser frisado. Quando as mulheres 
patroas, através da contratação do trabalho de outras mulheres, se 
liberam do tempo do trabalho doméstico, parcial ou integralmente, 
dependendo da sua situação de classe ou de outros motivos parti-
culares, estão criando dessa forma uma possibilidade de liberar o uso 
do seu tempo diário para outras atividades, para acessar o mundo 
do trabalho assalariado, a esfera pública, para descansar, cuidar de si, 
estudar etc., sem no entanto mexer com a estrutura da divisão sexual 
do trabalho. Daí o conflito de interesses se desloca para a relação entre 
mulheres, e os homens se mantêm como exteriores às responsabilida-
des do trabalho doméstico. O trabalho doméstico se mantém como 
uma questão de mulheres e a relação de dominação/exploração entre 
homens e mulheres se reproduz.

Cabe às mulheres patroas a administração do trabalho domésti-
co e a manutenção da realização das tarefas domésticas nos horários 
de ausência da outra mulher, a empregada doméstica, mesmo que 
existam pequenas divisões de tarefa entre os membros da família. Para 
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Kofes (1982), analisando o tempo vivido pela empregada doméstica, 
à redefinição do tempo acrescenta-se a maneira diferenciada como é 
vivido o próprio espaço da casa.

E há, assim, um ‘outro’ tempo, um ‘outro’ deslocamento de dois corpos femininos 

no mesmo espaço feminino...Aqui creio poder afirmar, a instituição empregada 

doméstica é uma peça já imbricada em todos os mecanismos da organização 

familiar das classes superiores. As empregadas domésticas compõem o cotidiano 

destas famílias (KOFES, 1982, p. 192).

Philippe Zarifian levanta uma discussão sobre “disponibilidade” 
como “elemento central para pensar a submissão da estruturação do 
campo de forças das assalariadas, ao campo de forças dos homens” 
(Zarifian, 2002, p. 76) que consideramos relevante, embora ele afirme 
que essa questão deva ser amplamente submetida à discussão. Mas 
isso nos inspira a pensar o emprego doméstico e a questão da disponi-
bilidade. Retomando Zarifian, o autor fala de disponibilidade no senti-
do amplo, aquela de tomar parte pessoalmente na sua própria valoriza-
ção profissional. “Disponibilidade em termos de horário, de tomada de 
responsabilidade, de intensidade de engajamento e desenvolvimento 
de formações e diplomas”. Segundo ele, “o referente “aquilo que es-
peramos de um assalariado“ joga fortemente para inferiorizar a mão-
de-obra feminina...”(Zarifian, 2002, p. 76). Sem dúvida, isso nos parece 
muito importante na questão da qualificação e do valor do trabalho de 

homens e mulheres na esfera da produção, mas também nos remete 
a uma questão sobre disponibilidade na relação trabalho doméstico e 
emprego doméstico. As mulheres não estão tão disponíveis quanto os 
homens para as exigências do mercado de trabalho e para construir sua 
própria valorização como profissional porque o trabalho doméstico é 
de sua atribuição e serve à “disponibilidade” dos homens. A disponibi-
lidade permanente para servir aos outros é constitutiva da noção do 
trabalho doméstico como trabalho das mulheres e isso é uma tensão 
na relação social de sexo. O trabalho doméstico, quando feito através 
de uma relação salarial, como um emprego remunerado, leva consigo a 
referência da disponibilidade permanente como constitutiva do que se 
espera de uma trabalhadora doméstica. Esse nos parece um problema 
importante na reflexão sobre trabalho/emprego doméstico. 

O emprego doméstico incorpora tempos históricos diferencia-
dos. De um lado, sua inserção no campo da cidadania como um em-
prego que já foi reconhecido como portador de direitos, ainda que 
não tenha alcançado a plenitude dos direitos trabalhistas, no sentido 
dos direitos que estão vigentes no país para o trabalho formal, e como 
um campo de trabalho a partir do qual se constitui uma organização 
política, constituindo uma categoria de sujeito coletivo. De outro lado, 
a manutenção de relações de trabalho que ainda guardam os vestígios 
das heranças escravocratas.
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No Brasil, o emprego doméstico é historicamente indissociável da 
escravidão. É a partir das relações sociais de sexo e da relação de classe 
que o emprego doméstico se conforma como um campo de trabalho 
doméstico assalariado no Brasil. Na busca da historicidade do empre-
go doméstico vamos encontrar que essa relação foi tecida no fio da 
história de uma sociedade fortemente marcada pela desigualdade de 
raça, gênero e classe. Foi, no período colonial, um elemento da os-
tentação para marcar o poder de classe (Graham, 1992), para exibir o 
poder do senhor patriarcal e da sua sua família. 

A “relação social de raça” (Devreux, 2005)43 é coextensiva a essas 
outras relações sociais na formação desse tipo de emprego. No perío-
do escravocrata não cabia o termo emprego doméstico no caso das 
mulheres negras, pois era na condição de escravas que elas faziam os 
trabalhos domésticos na casa das famílias dos senhores (FREIRE, 1984). 
Com o fim da escravidão, as mulheres negras passam a trabalhar como 
empregadas domésticas (Saffioti, 1979; Graham, 1992). Até hoje, as mu-
lheres negras constituem a maioria dessa categoria. Mas, além de serem 
majoritárias na categoria, há também uma forte conotação de precon-

ceito e discriminação racial que impregna ideologicamente a represen-
tação do emprego doméstico no Brasil e que o associa a uma relação 
de “servidão”. Neste sentido, a servidão, sobre a qual já discorri antes, ga-
nha mais um significado associado à escravidão, portanto, consideran-
do o caso brasileiro, ao sentido de servidão próprio do trabalho domés-
tico, que está ligado ao fato de estar disponível para servir aos outros, 
agrega-se outro sentido de servidão que diz respeito à sua associação 
com a escravidão da população negra, pois, como analisa Girard (1996), 
essa é uma relação de trabalho fortemente marcada pela história da 
escravidão das mulheres negras no país. Em seu estudo, Souza (1991) 
localiza no espaço arquitetônico do quarto da empregada doméstica, 
que habita na residência da patroa, um elemento que “parece indicar 
que o emprego doméstico mantém, redefinindo, relações de trabalho 
com vestígios ideológicos servis/escravocratas” (Souza, 1991, p. 66).

O desvelamento dessas heranças contribui para a desnaturaliza-
ção das relações de servitude no emprego doméstico e para legitimar 
a importância da luta anti-racista no país, além de colocar as “relações 
sociais de raça” (Devreux, 2005)44 como uma dimensão também da 
pobreza e das discriminações que afetam grande parte da população 
negra no Brasil.

Considero que o trabalho doméstico, gratuito ou assalariado, 
significa, como objetivação da capacidade de trabalho de alguém e 

43  Anne-Marie Devreux afirma que prefere “falar em relações sociais de raça para 
nomear o caráter trivial, “grosseiro” e brutal dessas relações que também hierarquizam 
os indivíduos com base na cor da pele (outro marcador da divisão social entre os indi-
víduos)...”. (Devreux, 2005, p. 563).
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como processo de subjetivação, um desafio para o desenvolvimento 
das pesquisas no campo do trabalho. As desigualdades sociais entre 
as mulheres produzem uma relação trabalhista entre elas marcada por 
uma exploração da força de trabalho, que não pode ser definida em 
termos da exploração para a produção de mais-valia, mas que neces-
sita de definição como uma forma de exploração específica, que aqui 
está sendo tratada em termos de expropriação do tempo de trabalho, 
da energia da pessoa, da sua capacidade de criação, da inteligência, de 
condições precárias nas quais o trabalho é exercido e da sua, em ge-
ral, baixa remuneração. Mesmo que a empregada doméstica trabalhe 
para todo o grupo familiar, a patroa é, por tradição, a mulher, geral-
mente denominada de “a dona da casa”. As tarefas que a empregada 
doméstica realiza estão dentro da divisão sexual do trabalho como 
parte do trabalho das mulheres, isto é, como aquelas que são de res-
ponsabilidade da mulher-mãe, dona de casa, esposa. 

Segundo Kofes (1982):

... E aqui não é uma abstrata e distante diferença de classe. O cotidiano familiar 

das classes superiores funciona incorporando mulheres de classes inferiores e o 

universo doméstico é recriado nos termos de uma relação mando/obediência 

que possibilita que mulheres vivenciem seu papel conotado por esta incorpora-

ção. A socialização da mulher-empregada doméstica é o exercício do seu papel 

sob mando (Kofes, 1982, p.189-190).

Sobre essa complexa relação, Kofes (1982) salienta “o mecanismo 
pelo qual se procura negar à empregada a sua condição de pessoa e 
certas dimensões de sua condição de mulher”. (...) A rede que interco-
necta patroas e empregadas é basicamente composta por mulheres” 
(Kofes, 1982, p.187). 

A permanência e a amplitude do emprego doméstico no Brasil 
torna necessário que o consideremos como uma questão central nos 
estudos sobre trabalho doméstico. Aguirre (2005) amplia essa consi-
deração para a América Latina. 

Em nossos países uma primeira distinção importante dentro do trabalho domés-

tico é a que se refere ao trabalho doméstico não remunerado cumprido por in-

tegrantes do lar e o trabalho doméstico assalariado, o qual segue ocupando uma 

parte importante da população feminina (AGUIRRE, 2005, p. 1543). 

Para uma abordagem mais aprofundada sobre as mudanças e as 
permanências nas relações que envolvem o trabalho doméstico, no 
quadro da divisão sexual do trabalho, torna-se necessário, considerar, 
a prática do trabalho doméstico remunerado. O que permite compre-

44  A autora utiliza o conceito “relações sociais de raça” “para nomear o caráter trivial, 
‘grosseiro’ e brutal dessas relações que também hierarquizam os indivíduos com base na 
cor da pele (outro marcador da divisão social entre os indivíduos) (DEVREUX, 2005, p. 563)
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ender a dinâmica do trabalho reprodutivo na sua dupla forma de ser 
realizado: como trabalho gratuito no interior da própria casa e como 
e como trabalho remunerado, como venda de força de trabalho para 
outras pessoas.
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